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Introdu~ao
 

I~I

os capítulos anteriores foram discuti­

dos, em detalhe. diversos aspectos da 
sítuacáo da~ enancas e dC?s adolescen­
tes' no Brasil contemporaneo. 

O objetivo desse capítulo final, ao 
mesmo tempo modesto e difícil, é lo­

calizar a sítuacáo antes descrita no quadro mais geral 
da delicada questáo social brasileira e, ainda rnais es­
pecificamente, no contexto do sistema brasileiro de 
protecáo social, tendo em vista suas características, 
perspectivas e lírnites ', 

Neste sentido, vale a pena recapitular, nessa in­
troducáo, os processos demográficos, económicos, 
sociais, políticos e culturáis, de caráter geral e de 
mais longa duracáo, responsáveis pela configura­
cáo que os problemas da infancia e da juventude as­
sumem no Brasil de hojeo Depois disso podemos 
nos dedicar a uma discussáo mais detalhada dos as­
pectos pertinentes a uma avaliacáo dos dilemas, 
perspectivas e limites colocados pelo sistema brasi­
leiro de protecáo social para o tratarnento dos pro­
blemas da enanca e do adolescente no limiar do ter­
ceiro milenio. 

Antecedentes estruturais 

A situacáo da enanca e do adolescente no Brasil 
contemporáneo resulta de processos estruturaís de 
longa duracáo. Sao particularmente relevantes os pro­
cessos que tiverarn lugar depois da Segunda Guerra 
Mundial e que mudaram a face do país, transforman­
do-o, quanto ao tamanho, numa das rnaiores econo­
mias urbano-industriais do mundo, embora hererogé­
nea, pobre e desigual. 

Do ponto de vista demográfico, aspecto sem dúvi­
da crucial ernbora sobredetenninado da questáo, o 
volume total da populacáo brasileira atual e sua com­
posícáo etária resultam de um vigoroso processo de 
crescírnento vegetativo (urna vez que a contribuicáo 

l. Referimo-nos. aqui. apopulacáo com menos de 18 anos de idade. Ao 
longo do texto, dependendo da dísponíhílidade de lnformacáo, nern 
sempre será possível manter constante essa definícño do contingente 
populacional, objeto de nossa análisc. Além dísso, sempre que possí­
vel, seráo distinguidas subpopulacóes especíñcas nesse contingente. 
2. Seria mais económico se se pudesse Ialar ern "Estado Brasileiro de 
Bem-Estar". Embora exístam razóes que recomendarn o uso desse 
conceuo. pelo menos cm l>C1Isentido mais restrito, como por exem­
plo a importancia do gasto governarnental nessa área e .1 diversida­
de institucional que sustenta essas políticas de governo, acredito 
que os resultados pífjo~ e precáríos dessas políticas - quer do pon­
to de vista da baixíssirna capacidade cm "dcsmcrcaruílízar" a [orca 
de trahalho. quer do ponto de vista da efetividade do ga~lo realiza­
do para proporcionar servícos e beneficios para a populacáo mais 
pobre - sugerern cautela no lI~O do conccito, AJél11 ub~o, a ex pe­
ríéncra dos flabe~ desenvolvidov 1110Mra que o marco institucional 
do Estado de Bern-Estar envolve caractcrbtk'a~do sistema político 
que cstao hern dístamev do padn..Hl brasileiro. Ver, entre outros, 
Draibe, lYIiY; Flora. 191i1i. Spíng-Andersen, 1990 e alTe. 19H5. 
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de rnígracóes internacionaís, depois da Segunda 
Guerra Mundial, tem sido negligenciável), que se ace­
lerou nos vinte anos do imediato pós-guerra, para 
mostrar sinais de relativo arrefecirnento a partir de 
1965, quando se acelerou o processo brasileiro de 
"transicáo demográfica" (Martine & Carvalho, 1988). 

Um rápido exarne das ínforrnacóes mínimas perti­
nentes, resumidas na Tabela 1, confirma tais colocacóes, 
fomecendo indicacóes sobre a natureza desse processo. 

Como se pode observar, entre 1940 e 1985, sao vários 
os processos populacionais que se acelera m e os pontos 
de inllexáo que ocorrem na dinámica demográfica brasi­
leira, cabendo destacar, em resumo, os seguintes: 

• a aceleracáo entre 1940 e 1965 das taxas de eres­
cimento populacional no país como um todo e em 
cada uma de suas rnacrorregíóes, em virtude do decli­
nio nas taxas de mortaJidade (declínío que variou de 
regíáo para regíáo), associado a estabilidade (ou mes­
mo ligeiro crescimento, em algumas regióes) das taxas 
globaís de fecundídade; 

• a desaceleracáoee taxa de crescimento no período 
posterior a 1%5 para o país como um todo (corn impor­
tantes diferencas regionais), em funcáo da persistente 
queda nas taxas de mortalidade ter sido mais do que 
compensada pela rnudanca no comportamento das la­
xas globais de fecundídade, que passararn a declinar, as 
vezes de fonna abrupta, ern que pesem persistentes di­
ferenciais, quer por regiáo, quer por segmentos sociais; 

• a tntenstftcacáo das rnígracóes internas, tanto in­
tra como inter-regionais - no princípio predominan­
temente de origem rural e destino urbano e, posterior­
mente, com um importante componente de migracóes 
interurbanas; 

• a progressáo, acelerada, do processo de urbaniza­
\;3.0 - inclusive nas áreas do interior do país - e o 
surgimento dos processos de rnetropolizacáo e conur­
bacáo multimunicipal. 

Em conseqüéncía, alterou-se significativamente a 
estrutura por idades da populacáo brasileira e rnodífl­
cou-se a dístribuicáo rural-urbana da populacáo infan­
til e jovem. Assim, no que se refere a populacáo com 
idade até 19 anos (ver Tabela 2), vale a pena destacar: 

• o aumento no número absoluto de pessoas com 
menos de vinte anos de idade, que seguirá crescendo até 
pelo menos o ano 2010, embora a laxas decrescentes; 

• o incremento da partícípacáo relativa desse gru­
po no conjunto da populacáo brasileira até meados da 
década de 70: em 1980 a participacáo desse grupo 
atingiu 50,2% da populacño brasileira¡ 

• a queda, a partir de 1990, de sua participacño re­
lativa, levando a estimativas de que no ano de 2010 
esse grupo representará 35% da populacáo total¡ 

• acrescente urbanizacáo dessa populacáo: predo­
minantemente rural pelo menos até 1960; em 1990 
cerca de 70% da populacáo brasileira na faixa de Oa 19 
anos residía em áreas urbanas. 



-----------------,( Tabela 1 ,,---------------­
Indicadoresda dinámica demográfica 

--,',',_." 1- :~--[- Brasil-1940/1985-.: ­I -, [ ­-- 1-- I 
- - - - - ­ -------- ­ - ---_. ­ -

1940 163,6 6,26 31,2 40,7 
2,39 

1950 146,4 6,21 36,2 24,3 44,6 
2,99 

1960 121,1 6,28 44,7 32,7 53,4 
2,89 

1970 113,8 5,76 55,9 38,1 54,6 
2,48 

1980 88,0 4.35 67,6 51,3 63,6 
2,10 

1985 3,60 

Fontes: Faria, 1986e Martine & Carvalho , 1988,
 
(.) Cresc> Taxa de creseimento; TMI~ Taxa de mortalídade infantil por mil nascidos vivos; TFG= Taxa de feeundidade
 
geral; EVaEsperan~a de vida ao nascer,
 
a. Urbanízacáo segundo a deflnicáo eens itária. 
b. Urbanlzacáo em cidades de 20.000hab itantes ou mais . 

Do ponto de vista s ócío-económíco, 

"entre 1945 e 1980a sociedade brasileira conbeceu. 
taxas bastante elevadas de crescimento econérnico e 
sofreu profundas transformacoes estruturais. Ftcou 
para trás a sociedadepredominantemente rural, cujo 
dinamismo fundaoa-se na exportacáo de produtos 
primarios de base agrícola, e emergiu uma complexa e 
intrigante sociedade urbano-industrial. Complexa 
porque marcadapelos processos que constüuiram, en­
tre nós, uma das maiores economtas contemporáneas. 
Intrigante porque, afora essa complexidade e esse ta­
manbo, essa economia de base urbana e industrial lo­
calizada na periferia da economia mundial crescen­
temente internacionalizada esteve - e está - longe 
de apresentar as caracteristicas típicas das sociedades 
industriais auancadas, mesmo quando aquelas se en­
contravam em níveis comparáveis de desenvolvimen­
to de suas forcas produtívas" (Faria, 1991, p. 102). 

Em conseqüéncía, por um lado, modíflcou-se a es­
trutura produtiva - no campo e na cidade ampliou-se 
o assalariamento, expandiram-se e aprofundaram-se 
as relacóes mercantis, constituiu-se um mercado na­
cional de trabalho e de consumo, cresceu a presenca 
dos meios de comunícacáo de massa, alterou-se a es­
trutura do emprego e das ocupacóes, modificou-se a 
estrutura de classes. Por outro lado, dado o padráo es­
pecífico assumido por esse processo de crescimento 
baseado no avíltarnento dos salários, cristalízou-se en­
tre n6s urna das dístribuic óes de renda mais desiguais 
do mundo e, apesar de mudancas no padráo de gasto 
social, persistiram profundas desigualdades regionais 
e um vastíssimo contingente de famílias pobres, tanto 
no campo como na cidade. 

Do ponto de vista político, o período caracterizou­
se pela instabilidade institucional, forternente marcada 
pelo período autorítário vigente entre meados da déca­

da de 60 e meados da década de 80. Essa debilidade 
das instíruícóes e dos processos democráticos - em 
que pese a permanente resistencia dos setores popula­
res e de segmentos importantes das camadas médias 
- impediu, ou pelo menos dífícultou, a influencia dos 
segmentos mais amplos da populacáo sobre o conteú­
do das políticas de governo. No campo das políticas 
sociais , como veremos, isso significou que sua expan­
sao e transformacáo foram ditadas pelas necessidades 
de centralizar e "racionalizar" o gasto governamental e 
para proporcionar mecanismos cl íentelístícos de legítí­
macáo do regime autoritárío, Adquiriram, assim, forre 
conteúdo assistencial ísta e urna precária estrutura de 
benefícios, que pouco contribuiu para amenizar o 
peso da mercantilízacáo sobre a forca de trabalho. 

Culturalmente, a valorízacáo dos padrees culturais 
de urna sociedade de consumo, num contexto de des­
valorízacáo do trabalho e de pobreza generalizada, ge­
rou entre n6s uma peculiar sociedade de consumo de 
massa, pobre e desigual, cujo impacto sobre as crian­
cas e os jovens ainda nao foi suficientemente avaliado. 

A partir do final da década de 70 - quer pelo 
aprofundarnento de suas pr6prias contradícóes e di­
lemas, quer pela crise e pelas transformac óes na eco­
nomía mundial na qual a economía brasileira se inse­
re - o padráo prevalecente de acurnulacao e as for ­
mas de regulacao a ele associadas entram em crise e 
a economia perde sua estabilídade e seu dinamismo. 
Recrudesce o rnovirnento pela redemocratízacáo do 
país, multiplicam-se os rnovimentos sociais, agra­
vam-se os problemas inflacionários, aprofunda-se o 
problema da dívida externa, agrava-se o problema 
do déficit fiscal, entram em crise segmentos impor­
tantes da política social do regime autoritário, ocor­
rem conjunturas recorrentes de elevadas taxas de de­
semprego aberto, o aparelho estatal se desorganiza e 
entra em progressiva paralisia. O regime autorit ário 
corneca a desagregar-se. 
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-------------( Tabela 2 ,r-------------­
Estimativas da populacáo jovem 

(19 anos ou menos) 
Brasil -1980 e 1990 

I I I I
 
0-4 17.145.504 
5-9 15.002.316 

10-14 14.168.854 
15-19 13.454.458 

Subtotal 59.771.132 .. 
maisde 19 59.294.868 

Total I 119.066.000 

Ponte:Carvalho& Martine, 1988. 

o Brasil, que conhecera um ritmo de crescimento 
acentuado e auto-sustentado, experimenta fortes osci­
lacees cíclicas e a década de 80, do ponto de vista das 
taxas de crescimento e da transformacáo do aparelho 
produtivo, passará a ser conhecida como a "década 
perdida" 3. 

Entretanto, mais do que "urna década perdida", a dé­
cada de 1980, no Brasil" foi na verdade urna década pa­
radoxal. Por um lado (como indicado sumariamente na 
nota 3), em termos de renda percapita e, em menor me­
dida, em termos de transformacáo na estrutura produti­
va, os anos 80 foram efetivamente marcados pela estag­
nacáo: no final da década, o brasileiro médio se encon­
trava na mesma situacáo que a do inicio do período. As 
camadas mais pobres, por seu turno, nao só parecem 
ter aumentado como, também, viram os seus rendi­
mentas médios diminuídos (Lopes & Gottschalk, 1990). 

Já do ponto de vista político, esta década foi extre­
mamente dinámica e proveitosa. Com raízes no perío­
do anterior, o movimento pela democratízacáo do 
país ganhou impulso, mobilizando a populacáo pelas 
eleicóes diretas. Movimentos e partidos políticos com 
raízes populares e com programas partidários mais 
avancados ganharam nova expressáo. Multiplicaram­

3. Esses processos, como se sabe, nao vérn ocorrendo apenas no 
Brasil. Os dados abaixo, recentemente publicados pelo Banco Mun­
dial, mostram as taxas de crescírnento do PlB per cap/ea em alguns 
países da América Latina nos últimos trinta anos: 

I 
- 1 , I I 

Argentina 2,9 0,9 -1,9 
Brasil 3,2 5,9 -0,1 
Chile 2,0 0,9 0,3 
Venezuela 1,5 -0,8 -1,3 

Ponte: Tbe World Bank. Social Spending in Latin America. 
Tbestory oftbe 1980'sep. 3). 

4. Ambas as expressóes encontram-se no excelente relatório da Ce­
pal que trata das transformacoes estruturais e dos dilemas do desen­
volvimento na América Latina nesse final de século (Cepal, 1990). 

14,4 16.632.109 11,4 
12,6 16.632.109 11,4 
11,9 16.778.005 
11,3 14.881.361 
50;2 11 64.923.584 
49,8 80.972.11111 

100,0 ¡¡ 145.895.695 

11,5 
10,2 
44,5 
55,5 

11 
100,0 

se as eleícóes com sufrágio universal, sobretudo para 
eleícáo dos principais postos do Executivo (presiden­
te da República, governadores de Estado e prefeitos 
das grandes cidades), Instaurou-se um processo cons­
tituinte onde, apesar dos pesares, a presenca dos inte­
resses populares se fez sentir, direta e indiretamente. 
O Legislativo, pelo menos em parte, recobrou sua for­
ca e alguns ganhos, especialmente na área dos direitos 
socíaís, foram obtidos. 

Entretanto, dados os limites impostos pela deterio­
racáo da situacáo económica, esses avances no plano 
da abertura política e na capacidade de influencia dos 
interesses populares resultaram, até agora, com apenas 
urna ou outra excecáo, em ganhos efetivos reduzidos. 

É como resultado desse longo processo que se 
deve entender a situacáo atual das enancas e dos ado­
lescentes no Brasil contemporáneo, cujo volume e dis­
tríbuícáo por faixas etárias sao apresentados nas tabe­
las que se seguem e cuja dinámíca demográfica futura 
será objeto de discussáo posterior. Como se pode ve­
rificar, em 1980 esse grupo etário constituía o contin­
gente majoritário da populacáo brasileira e, em 1990, 
embora sua partícipacáo relativa já tivesse comecado 
a cair, as pessoas com menos de 19 anos de idade re­
presentavam um contingente de mais de 80 milhóes 
de pessoas. 

Os resultados extremamente iníquos, heterogéneos 
e desiguais desse longo processo de desenvolvimento 
fizeram com que o país contraísse urna dívida social 
bastante pesada com os segmentos mais pobres da po­
pulacáo, fazendo com que o Brasil apresente, como 
veremos noutra parte desse trabalho, índices de desen­
volvimento social e humano bastante insatisfatórios 
quando comparados com países com renda percapi­
ta, taxa de urbanizacáo e tamanho populacional com­
paráveis aos seus. Isso se reflete de forma expressiva 
na situacáo social de sua populacáo infantil e jovem: 
urna proporcáo significativa da populacáo de pessoas 
com 19 anos ou menos (mais de 40% nas áreas urba­
nas e mais de 50% nas áreas rurais) vivía, em 1981, em 
domicílios cujas famílias percebiam menos de 1/2 sa­
lário-mínimo por pessoa. 

Para aprofundar a análise da situacáo social global 
da infancia e da adolescencia neste final de século, a 
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partir dos antecedentes apresentados nessa introdu­
I;ao, dividiremos o restante deste artigo em quatro 
partes. Na prímeíra, procuraremos situar a posicáo 
brasileira no cenário internacional, no que se refere a 
seus índices de desenvolvimento humano e social. Na 
segunda, trataremos de apresentar dados descritivos 
- embora sintéticos - da sítuacáo social dessa po­
pulacáo, Na terceira parte, apresentarernos um resu­
mo das transformacóes jurídicas e institucionais que 
ocorreram no período recente, relevantes para uma 
avalíacáo do futuro desernpenho das políticas de go­
verno no tratamento futuro das questóes da enanca e 
do adolescente. Finalmente, na última parte, procura­
remos discutir as perspectivas, dilemas e limites da 
política social brasileira no limiar do terceiro milenio. 

1. Desenvolvimento
 
social ehumano: a
 
posi~ao do Brasil
 
no cenário internacional
 

P:iil om o agravarnento da crise econórní­r _ ca, o fracasso dos diversos planos de 
estabílízacáo, a falta de iniciativas go­
vernamentaís inovadoras na correcáo 

~ , dos desequilíbrios e ínadequacóes da 
~ .- política social brasileira e a deteriora-
I;ao das fínancas públicas estaduaís - combalidas 
pelo uso eleítoreíro dos recursos -, fizeram voltar a 
primeira página dos jornais e das revistas de circula­
cáo nacional a denúncia e o debate em tomo das 
questóes da desigualdade e da pobreza, infelizmente 
ainda endémicas no Brasil do final do século XX. 

Do ponto de vista académico e científico, essas 
questóes, infelizmente, revestern-se de urna certa 
monotonía: nao parece ter mudado, senáo para 
pior, o panorama desenhado pelas análises realiza­
das em meados da década de 70, tao logo o regírne 
autorítárío deixou alguma brecha para o debate e a 
crítica. 

Embora industrial, urbanizado, grande, complexo 
e diferenciado - a nona economia urbano-industrial 
do mundo, como quer o ufanismo ingénuo? -, o 
Brasil apresentava índices de desigualdade, caren­
cias sociais e pobreza comparáveis a países de menor 
desenvolvimento relativo, que a expressáo "Belín­
día" consagrou. 

Dados que aparecem em recente informe pu­
blicado pelo PNUD (Human Deuelopment Repon, 
1990), em que pesern a precariedade da base de 
ínforrnacóes e o caráter sempre discutível dos in­
dicadores utilizados, onde sao comparados 130 
países, permitem avaliar a posícáo atual (final da 
década de 80) do Brasil no cenário internacional 

quanto ao crescímento económico e ao desenvol­
vímento social. 

Com base num volume razoavelmente arnplo de in­
formacóes o estudo do PNUD elabora, para cada um 
dos 130 países, dois indicadores básicos (alérn de di­
vulgar ciados relativos ao desempenho e aposicáo dos 
países considerados num conjunto arnplo de indica­
dores económicos, ecológicos e sociaís). O primeiro, 
relacionado ao crescimento económico, consiste no 
Produto Intemo Broto per capita, ajustado em funcáo 
do poder ele compra característico nos diferentes paí­
ses", O segundo, relacionado ao desenvolvimento so­
cial, consiste no Índice de Desenoolutmento Humano, 
calculado a partir de indicadores de renda per capita, 
de analfabetismo da populacáo adulta e da esperanca 
de viciaao nascer'. 

Várías comparacóes podem ser feítas a partir dessas 
informacóes com o objetivo de me/hor apreciar a po­
sícáo brasileira no cenário internacional, embora nao 
seja fácil obter-se um consenso a respeito da compa­
racáo metodologicamente mais adequada e pertinen­
te. Comecemos pelas duas cornparacóes mais óbvias e 
bombásticas, embora problemáticas do ponto de vista 
metodológico. 

o triste lugar da nona 
economia urbano-industrial 
do mundo 

Em meados da década de 80~, o Brasil se consti­
tuía, efetivamente, na nona economia do mundo, 
em termos do volume global de seu Produto Interno 
Bruto, embora algo distante das sete primeiras eco­

5. Ufanísrno, aliás. combalido pelas estatístícas mais recentes, que 
parecem indicar que a posícáo brasileira, em termos do volume do 
PIB, parece ter caído para a décima-segunda ou décima-terceira po­
si~ao, em faee da estagnaeáo recente. Manterei, nesse texto, a 
estatística anterior, que corresponde aos dados que estou utilizando. 
6. Esse indicador, denominado "Adjusted Purchasing Power Gross 
Domestic Product percapila", baseía-se em estudos desenvolvidos 
pelo Projeto de Cornparacóes Intemacionais de Preces. Para se ter 
urna idéia do ajuste desse impacto, enquanto o produto interno bru­
to per capitabrasileiro medido de forma convencional teria sido, ern 
1987, ele US$2.020, esse valor ajustado pelo poder de compra teria 
~t¡ngido USS4.307; o do japáo teria sido de US$15.760e US$13.135, 
respectivamente 
7. O Índice de Desenvolvímento Humano foi construído usando-se 
procedimentos relativamente simples de agrupacáo dos indicadores 
parciais mencionados. levando-se em conta os valores máximos e 
mínimos observados para os 130 países quanto ¡¡ esperanca de vida 
e as taxas de alfabenzacáo da populacáo adulta e. ao valor médío, 
para os países desenvolvidos do hemisfério Norte, da renda perca­
pila considerada como definidora da línha de pobreza. Este índice, 
teoricamente, pode variar entre O(zero) e 1 (urn), este último valor 
representando o máximo de desenvolvimento social, nas condicóes 
do mundo contemporáneo, Empíricamente, o japáo apresenta o ín­
dice mais elevado (0.996) e o Níger o índice mais baixo (0,116). O 
índice de desenvolvimento humano calculado para o Brasil atingiu 
0,784. É importante ter presente que o índice nao leva em canta de­
sigualdades /la dislribui~ao da renda, nem considera as díferencas 
existentes entre os países no que tange aos direitos civís e políticos. 
8. Os dados utilizados pelo PNUD se referern, em geral, ao ano de 
1987, embora possa haver indicadores definidos para um ou dois 
anos anteriores. 
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--------------(Gráfico 1 ~t--------------­
Maiores economias urbano-industriais
 

(PIS per capita - Desenvolvimento Humano)
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nomias mundiais (EUA, japáo, Uniáo Soviética, Ale­
manha, Franca, Itália e Grá-Bretanha) e rnais próxi­
ma da oitava e décima economías, respectivamente 
Canadá e China. Nesse grupo de doze países com 
PIB superior a 200 bilhóes de doláres, o Brasil ocu­
pa o antepenúltimo lugar em termos do Índice de 
Desenvolvimento Humano elaborado pelo PNUD, 
atrás apenas da Índia e da China, países predomi­
nantemente rurais. 

Se tomarmos as vinte maiores (ern termos de volu­
me do PIB) e mais urbanizadas (rnais de 500Ál da popu­
lacáo vivendo em áreas urbanas) economías do mun­
do como referencia, onde estariam incluídas as econo­
mias do México, da Coréia e da Austrália , entre outras, 
a nona economia do mundo ocupa um triste último lu­
gar em termos de desenvolvimento social, tal como 
medido pelo índice do PNUD. Situa-se, assim, em po­
sicáo inferior tanto a economías de menor porte, 
como a Espanha, o México e a Coréia, como a de eco­
nomías menos urbanizadas, como mostra o Gráfico 1. 

Entretanto, essa cornparacáo, embora atraente, tal­
vez seja metodologicamente incorreta e injusta, pois 
nao leva em conta a populacáo dos diferentes países. 
Na verdade, o Brasil, nesse grupo de vinte países, 
como mostra o Gráfico 2, possuía o menor PIB perca­
pita, indicador sem d úvida mais correto para servir de 
base de comparacáo, 

Tomando-se este último indicador - o PIB 
per capita (ajustado pela paridade do poder de 
compra) - , podemos verificar a posicáo do Bra­
sil no conjunto dos 130 países considerados no 
relatório. 

Nesse grupo, amplo e heterogéneo, o Brasil ocu­
pava, em 1987, o 470 lugar em termos de PIB per ca­
pita e o 5111 lugar em termos de desenvolvimento so­
cial (tal como medido pelo Índice de Desenvolvimen­
to Humano estabelecido pelo PNUD) . Excluídos os 
países do Oriente Médio, produtores de petróleo, a 
posícáo do Brasil sobe para o 4211 e 5()ll lugares, res­
pectivamente. Isso indica o atraso relativo do Brasil 
em termos de desenvolvimento social no conjunto 
dos países. Assim medido, esse atraso, embora impor­
tante, nao é dos mais pronunciados: os EUA, por 
exemplo, ocupam o primeiro lugar em termos de PIB 
percapita e o 19!1lugar em termos de desenvolvimen­
to social; os Emirados Árabes Unidos, o 18lle o 5411lu­

gares, respectivamente. 
Essa comparacáo, entretanto, também é bastante 

insatisfatória por várias razóes, entre as quais se des­
taca , por um lado, a enorme heterogeneidade exis­
tente entre os 130 países considerados e, por outro 
lado, o fato de que, a partir de um certo nível de PIB 
per capita (a partir de US$5.000, aproximadamente), 
os aumentos no Índice de Desenvolvimento Humano 
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-------------(Gráfico 2 ,1----------------­
Economias urbano-industriais
 

Vinte maiores em volume do PIS
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devidos diretamente ao crescimento do PIB per 
capita sao muito pequenos. Essas razóes recomen­
dam que se facam comparacóes meIhor "focalizadas", 
tomando grupos de países mais homogéneos pelo me­
nos com respeito a tres critérios básicos: o PIE per 
capita, a taxa de urbanizacdo e o tamanho popula­
cional dos paises", 

Para facilitar essa focalízacáo, concentramos nossa 
atencáo nos países que possuíam as seguintes caracte­
rísticas: 

• países com PIB percapita entre US$ 3,000 e US$ 
5.999;ou 

• países com taxa de urbanízacáo superior a 50%; ou 
• países com mais de 50 milhóes de habitantes. 

Sessenta e cinco países constituem esse grupo, no 
qual nos concentraremos 10. 

9. Seria ínteressante comparar países que apresentassern complexi­
dade económica semelhante. Os dados do relatório do PNUD, en­
tretanto, nao facilitam tal cornparacáo. 
10. Para compor esse grupo, primeiro selecionamos lodos os países 
com PIB per capita entre US$3.0oo e US$5.999, sernelhante ao PIB 
percapita brasileiro (25 países). Em seguida, do restante da lista de 
130 países, selecionamos lodos aqueles com taxa de urbanizacáo 
superior a 500Ál (30 países). Finalmente, da lista restante, seleciona­
rnos lodos os países com mais de 50 mílhóes de habitantes (lO paí­
ses). Para a listados 65 países selecíonados, consulte-se a relacao da 
p.205. 

A posicáo do Brasil em 
comparacáo com o grupo 
de 65 países 

Podemos subdividir o grupo dos 65 países seIecio­
nados em subgrupos mais homogéneos com respeito 
ao tamanho populacional, ao PIB per capita e a taxa 
de urbanízacáo, verificar os valores médios do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) em cada subgru­
po e situar a posicáo do Brasil nesses subgrupos. 

A TabeIa 3 indica os valores médios do Índice de 
Desenvolvimento Humano para quatro subgrupos de 
países segundo o tamanho de sua populacáo. 

Como se pode observar, no subgrupo de países que 
possuem entre 100 e 500 milhóes de habitantes (8 paí­
ses: Bangladesh, Nigéria, Paquístáo, Indonesia, Brasil, 
Uníáo Soviética, EUAe japáo) o Brasil possui um Índice 
de Desenvolvimento Humano superior amédia do sub­
grupo. Observe-se, porém, que este subgrupo possui 
urna das médias mais baixas e que existe grande dísper­
sao dentro do subgrupo (desvio padráo de 0.287). Além 
disso, o tamanho populacional, para o conjunto dos 65 
países e na média, se correlaciona negativamentecom o 
Indice de Desenvolvimento Humano. 

Seagrupamos os 65 países de acordo com seu PIBper 
capita, obtemos os resultados que aparecem na Tabela 4. 
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Nessa cornparacáo, o valor do Índice de Desenvol­
-----( Tabela 3 vimento Humano do Brasil (0.784) nao só é inferior ao ,1-----­

da média de seu grupo (países com PIB percapitaesi­
índices de Desenvolvimento Humano tre US$4.000 e US$4.999), como inferior também a 
(por grupos de tamanho populacional,	 média do grupo anterior (países com PIB percapita 

entre US$3.000 e US$3.999Y'. em mllhóes de habitantes) 
Finalmente, quando subdividimos o grupo de 65 

países de acordo com suas respectivas taxas de urba­I I - l , 
nizacáo, obtemos os resultados da Tabela 5. 

até 50 0.690 0.879 0.987 Também nessa comparacáo a posícáo brasileira 
50 - 100 0.501 0.798 0.974 quanto aos Índices de Desenvolvimento Humano é 
100 - 500 0.318 0.664 0.996 desfavorável: o valor do IDH do Brasil nao só é bastan­

500 ou mais 0.439 0.578 0.716 te inferior amédia de seu grupo (países com taxa de ur­
banízacáo entre 70 e 79010) como é inferior, tamb érn, a 

BRASIL 0.784 média dos dernais grupos predominantemente urbanos 
(50% ou mais de taxa de urbanízacáo), em que pese a 
relacáo também positiva, na média, existente entre a 
taxa de urbanízacáo e o Índice de Desenvolvimento 

----( Tabela 4	 Humano.,1----­
Para concluir, podemos efetuar urna última cornpa­

índice de Desenvolvimento Humano rac áo, focalizando os países que apresentam PIB per
(por grupos de países capita e taxas de urbanízacáo equiparáveis as do Bra­

segundo o PIB per capita) sil (excluindo, ainda, os países que embora aten­
dessem a esses dois critérios possuíam populacáo in­
ferior a dez mílh óes de habitantes). Na Tabela 6, apre­. I l 1 " 
sentamos indicadores diversos que caracterizam esse 

até US$2.999 0.318 0.612 0.877 grupo de 14 países. 
3.000-3.999 0.660 0.787 0.920 Os dados desta tabela mostram, claramente, o atra­
4.000-4.999 0.730 0.875 0.930 so relativo do Brasil em termos de desenvolvimento 
5.000-5.999 0.899 0.919 0.949 humano quando comparado a países com PIB per 

6.000 ou mais 0.702 0.931 0.996 capitae taxas de urbanízacáo equiparáveis aos brasilei­
ros: seu Índice de Desenvolvimento Humano é inferior 
a média desse grupo, embora a taxa de urbanizacáo e 
o PIB percapitabrasileiros sejam superiores a média 

Tabela 5 do grupo.---e ,f----­
Neutros indicadores de desenvolvimento social, ruio 

índice de Desenvolvimento Humano considerados no Índice de Desenooloimento Humano 
(por grupos de países desemoloido pelo PNUD, a posícáo do Brasil é ainda 

mais desfavorável: nesse grupo de países ternos a piar segundo a taxa de urbanízacáo) 
distribuicáo de renda (medida pelo número de vezes em 

-.I - --1 -. 1 I	 que a renda do primeiro quintil da distribuicáo de renda 
representa a renda do último quíntíl), a mais baixa taxa 
de escolarizacáo no 22grau e o maior índice de evasáo menos de 50% 0.318 0.627 0.913 
escolar. Nos Gráficos 3 e 4 , para cada um dos 14 países,50-59 0.660 0.843 0.961 
registramos os valores dos desvios (com relacáo amédia60-69 0.719 0.869 0.983 
do grupo) em cada um desses indicadores. Nesses, o 70-79 0.702 0.897 0.996
 

80-89 0.735 0.910 0.984
 
mais de 90% 0.839 0.928 0.970
 11. Note-se que, na média, existe urna relacáo positiva entre o PIB 

per capita e o índice de Desenvolvirnento Humano. 

------------f(:::~Ta:¡b::e~la~6i=l'I------------
Países comparáveis ao Brasil
 

Indicadores gerais
 

I .' -~ '- I ' .' I _ I I 
PIB percapita 4.307 4.981 4.178 3.129 658 
Urbanizacáo 75 89 69 51 12.3 

Desenvol. humano 0.784 0.931 0.825 0.660 0.094
 
Concent. renda 33.7 33.7 17.8 5.2 10.6
 
Educ. 211grau 32 91 63.5 32 15.3
 

Evasao	 78 78 32.5 1 24.9 
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-------------(Gráfico 3 ~f-------------­
Desenvolvimento, educacáo e desigualdade
 

Países comparáveis
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Fome: PNUD - 1990. Nota: dados de 1987. 

Brasil tem a piorposi~ao no grupo, mesmo quando com­
parado com países com índices mais baixos de desenvol­
vimento humano (Peru, Síria, Irae África do Sul). 

Em face desses resultados, nao surpreende a con­
clusáo do relatório do PNUD sobre a experiencia bra­
sileira, considerado um caso paradigmático de "opor­
tunidade perdida para o desenvolvimento humano". 
Afirma o citado relatório: 

"Brazil failed to acbieoe satisfactory human deve­
lopment despite bigb incomes, rapidgrowth and subs­
tantial government spending on the social sectors" 
(PNUD-199ü, p. 56). 

PIB per capita e 
desenvolvimento social: 
o tamanho da oportunidade 
perdida 

Basta olhar o atraso relativo do Brasil em termos 
dos indicadores sociais relacionados adistribuícáo da 
renda, aescolaridade de 22 grau e aos diferenciais so­
ciais e regionaís relativos a mortalidade infantil ou a 
mortalidade de menores de cinco anos de idade, para 
se ter urna idéia, dramática, do custo social dessa 
"oportunidade perdida". 

Tecnicamente, é possível aprimorar um pouco a 
medida do hiato que separa o desempenho brasileiro 
quanto aos indicadores de desenvolvimento humano 
agrupados no índice do PNUD e aquele que seria de 
se esperar, dados os níveis de crescimento económico 
e de urbanízacáo atingidos pelo país. Essa medida 
permitirá, além disso, avaliar o tamanho do esforco a 
ser feito para vencer esse hiato. 

Como se pode depreender dos dados antes apresen­
tados, na média, para qualquer dos subconjuntos de 
países tomados como referencia comparativa, existe 
urna relacáo positiva e estreita entre os Índices de De­
senvolvimento Humano, por um lado, e os níveis do PIB 
per capita e "das taxas de urbanízacáo, por outro. A in­
tensidade e a natureza funcional dessa relacáo podem 
ser estimadas a partir da correlacáo e da equacáo de re­
gressáo que descreve a conexáo funcional entre essas 
variáveis, estimadas a partir dos dados já apresentados. 

Para realizar essas estimativas exploremos, em pri­
meiro lugar, a relacáo entre o PIB percapita (PIB pC)'2 
e o Índice de Desenvolvimento Humano. 

Tomando esses dois indicadores - o Índice de De­
senvolvimento Humano (IDH) e o logaritmo do PIB 

12. Considerando que em níveis muito baixos de PIB per capila os 
ganhos em desenvolvimento humano derivados do crescimento do 
PIB per capita sao moderados e que níveis relativamente altos de 
desenvolvimento humano - medido através dos indicadores bási­
cos utilizados pelo PNUD - sao alcancados quando se atingem ní­
veis intermediários de PIB per capila, é recomendável usar o lo­
garitmo do PIB per capita para avaliar a relacáo entre este indicador 
eoIDH. 
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--------------~(Gráfico 4 _--------------­

Desenvolvimento, educacáo e desigualdade
 
Países comparáveis
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per capita (logPIB pe) - para o grupo dos 65 países 
inicialmente selecionados, obtivemos as estimativas 
para o coeficiente e para a equacáo da regress áo que 
relaciona essas duas varí áveís", 

Segundo esse modelo, o Brasil, dado o nível alean­
cado por seu Produto Interno Bruto per capita, deve­
ria ter um Índice .de Desenvolvímento Humano na 
casa de 0.804, semelhante ao índice obtido pela Co­
lombia , que é superior ao índice brasileiro (0.784). 

Como se pode observar no Quadro A, que mostra 
os desvios entre os valores esperados dados pela 
equacáo de regress áo e os valores observados nos 
diferentes países desse grupo amplo, 37 países pos­
suíam índices superiores aos esperados e 28 países 
Índices de Desenvolvimento Humano inferiores aos 
esperados. 

Se tomarmos o subgrupo constituído pelos 37 paí­
ses que apresentarn Índices de Desenvolvimento Hu­
mano relativamente altos - dados os seus níveis de 

13. Para facilitar a leitura, reunimos as informacóes ma ís técnicas so­
bre os modelos de regressáo em um anexo que nao acompanha este 
texto. O leitor interessado poderá obter essas inforrnacóes consul­
tando o Autor. 

PIBper capita - e que podem ser considerados mais 
avancados desse ponto de vista, podemos obter esti­
mativas mais exigentes, embora também historica­
mente observadas (ver nota 13). 

Segundo o padráo dado por esse subgrupo de paises , 
.o Brasildeveria possuir um Índice de Desenvolvimento 
Humano da ordem de 0.871, semelhante ao do México. 

Se tomamos como padráo o modelo obtido a par­
tir dos dados dos 14 países selecionados pela maior 
homogeneidade de seus indicadores de PIB per 
capita, tamanho populacional e taxas de urbaniza­
cáo (ao qual o Brasil pertence), os resultados sao se­
melhantes (as estimativas para o coeficiente de cor­
relacáo e para os parámetros da equacáo de regres­
sao para esse subgrupo de países aparecem nas 
tabelas do anexo mencionado na nota 13). Também 
nesse grupo o Brasil aparece como retardatário: de­
veria apresentar um Índice de Desenvolvimento Hu­
mano de 0.837. 

Podemos tentar melhorar um pouco mais nossas 
estimativas incluindo como variável de predícáo, 
além do logaritmo do PIB per capita, a taxa de urba­
nizacáo . Estimados esses modelos para os tres sub­
grupos de países (65 iniciais, 38 mais desenvolvidos 
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----------------i( Quadro A ,1---------------­
Lista dos 65 países selecionados 

Países com IDH acima da Países com IDH abaixo da 
linha de regressao linha de regresáo 

Holanda .0032578 Bangladesh -.2263006 
japáo .0076675 Paquistáo -.2161792 

. Austrália .0086432 Arábia Saudita -.2104296 
Itália .0118237 Emirados Árabes Unidos -.1949471 

Malásia .0128102 Nigéria -.1729636 
Nova ZeHindia .015619 Líbia -.1706587 

China .027484 Kuwait -.1569228 
·"Colombia .0279908 Índia -.1318665 

Israel .0293898 Egito -.1116132 
Tchecoslováquia .0299557 ···Im -.1006238 

Líbano .0388937 •••África do Sul -.0989364 
Espanha .0411849 Singapura -.0855374 
Vietnam .0447237 USA -.0766694 

Irlanda .0447752 ···Síria -.0668287 
Rep. Dem. da Alemanha .0481606 Hong Kong -.0599228 

Filipinas .0482548 Indonésia -.0557694 
Portugal .0510879 Alemanha -.0403082 

Iraque .0515082 Dinamarca -.0401033 
··"Venezuela '.0576296 Canadá -.0394889 

···URSS .0607024 Turquia -.0333946 
···México .062449 ···Brasil -.0223705 
Taílándía .0641227 Bélgica -.0223325 
···Coréia .0786538 Franca -.0219228 

Iugoslávia .0840635 Áustria -.0159471 
Uruguai .0870636 Suécia -.0089228 
Panamá .0890151 Reino Unido -.0069471 

···Argentina .092449 Jordánia -.0030335 
Bulgária .0986539 ···Peru -.0030335 
···Chile .1048587 
Grécia .104883 

Tobago .1091956 
"·Hungria .1100393 

Rep. Popoda Coréia .1118694 
Roménía .1175568 

···Polonia .1190151 
Costa Rica .1366054 

Cuba .1619179 

000.: Os 14 países assinalados com e··) foram selecionados para urna comparacáo mais sistemática com o Brasil, por 
apresentarem PIB per capita entre US$ 3.000 e US$ 6.000, taxa de urbanizacáo acima de 50% e tamanho populacional 
superior a 10 mílhóes de habitantes. 

socialmente e 14 mais diretamente cornparáveis), ve­
rificamos que os ganhos nao sao expressivos, exceto 
para o último su bgrupo. Neste último caso, conside­
rando-se seu PIB per capita e sua taxa de urbaniza­
cáo, o Brasil deveria apresentar um Índice de Desen­
volvimento Humano da ordem de 0.853, de novo se­
rnelhante ao do México. 

Isso teria ocorrido se tivéssemos urna expectativa 
de vida lígeiramente mais alta (cerca de 70 anos), urna 
laxa de alfabetízacáo de adultos na casa de 9QOAl e pre­
\;OS comparativamente mais baixos para os itens que 
compóern a cesta básica de consumo. 

Significaría, tarnbém, que deveríamos possuir 
urna distribuicáo de renda menos desigual (que a 
renda do prímeiro quintil fosse "apenas" 20 vezes a 

do último, e nao o escandalo de 34 vezes), taxas 
mais baixas de mortalidade infantil e de mortalidade 
antes dos cinco anos (68 por mil nascidos vivos e 
nao 85 por rnill) e melhores índices de escolaridade 
no 22 grau (laxas brutas de matrícula de 54% e nao 
de apenas 32%). 

Para vencer esse atraso, independentemente do 
crescimento do PIBpercapita, deveríamos melhorar o 
desempenho dos nossos indicadores sociais em 5% na 
taxa de mortalidade geral, em 25% na taxa de rnortalí­
dade de menores de cinco anos e em 6()OAl na escolarí­
dade de 22 grau. É este o tamanho do nosso atraso, 
medido em termos do ternpo perdido. 

Sem um esforco sério e urgente para vencer o atraso 
social em que nos encontramos, os resultados da análise 
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-------------( Tabela 7 ~J-------------­
Estimativas de taxas anuais brutas de crescimento 

PIB pe. Pa~o 
Espanha. IJBSS 

pmper cap/la 
65 Países 0.804 0.020 8.977 11.443 9.6 12.3 
38 Desenv. 0.871 0.087 7.334 8.581 7.5 9.1 
14 Comp. 0.837 0.053 5.574 6.266 3.6 5.8 

pm+u~ao 

65 Países 0.820 0.036 8.260 10.940 8.7 11.8 
38 Desenv. 0.879 0.095 6.299 8.260 5.9 8.7 
14 Comp. 0.853 0.069 5.044 5.818 3.6 5.1 

Pelas peculiaridades da conjuntura, o ano de 1986 
nao é um ano típico da década, particularmente no que 
se refere asituacáo do emprego e da renda , em virtude 
do impacto positivo - no curtoprazo- do Plano Cru­
zado", Tudo indica que a situacáo dos segmentos mais 
modestos da populacáo piorou de lá para cá: entre 
meados de 1987 e meados de 1991, a renda real per 
capita deve ter decrescido, multiplicaram-se os surtos 
inflacionários e as conjunturas de desemprego, caiu o 
salário real médio e piorou o desempenho do setor pú­
blico em algumas áreas importantes". 

Tamanho e distribuicáo da 
populacáo dos menores de 
18 anos 

Como resultado dos processos indicados na Intro­
dueño, de acordo com os dados da PNAD, em 1986, 
excluída a populacáo rural da regiáo Norte do país, 
existiam no Brasil um pouco mais de 27 milhóes de fa­
mílias (27.170.080 familias) nas quais viviam mais de 
57 milh óes de menores de 18 anos de idade 
(57.482.302 pessoas). Como assinalamos, isso signifi­
ca que possuímos urna das maiores populac óes de 
enancas e jovens do mundo (entre a quarta e a sexta). 
Essa imensa populacáo de enancas e jovens se distri­
bu ía entre as reg íóes do país e entre o campo e a cida­
de da maneira ind icada na Tabela 8. 

Esses dados mostram, claramente, que a populacáo 
brasileira de menores é predominantemente urbana 
(68,9%), se concentra na regi áo Sudeste do país (40 ,4%) 
e, sobretudo , nas áreas urbanas do Sudeste 03,4%). 
Chama também a atencáo nao só o tamanho relativo do 
contingente de menores de 18 anos na regia o Nordeste 

14. Para urna análise das varíacóes que ocorreram na década, no 
que se refere a renda e ao emprego no Estado de Sao Paulo , consul­
te-se Lopes & Gottschalk, 1990. 
15. O leítor interessado poderá cotejar os dados para o ano de 1986 
com dados semelhantes apresentados na publícacáo IBGE/UNICEF, 
já mencionada, para os anos de 1981 e 1983. 

(9,5 milh óes de pessoas) como, sobretudo, sua impor­
tancia relat iva nessa regi áo (quase 500/Ó). 

Os dados da Tabela 9, por seu turno, mostram a 
d istr ibuicáo dessa populacáo por diferentes faixas 
etárias. 

Digno de referencia é o elevado contingente de 
menores na faixa de lOa 17 anos nas áreas urbanas: 
16,5 milhóes de pessoas, que representam quase 
30% dos nossos menores e que devem enfrentar um 
sistema educacional precário e um mercado de tra­
balho perverso. Chama também a atencáo a diferen­
ca, relativamente pouco marcada, existente entre as 
distríbuíc óes por ida des no campo e na cidade nes­
ta subpopulacáo específica. 

A populacáo de menores" de 
idade por faixas de 
rendimento 

Al ém da distribuic áo de renda extremamente 
desigual que caracteriza o país, diversos outras 
mecanismos contribuem para que a populacáo de 
menores se concentre, em termos relativos, nas fa­
mílias rnais pobres , cabendo destacar, entre ou­
tras, a fecundidade diferencial por estratos de ren­
da (e de escolaridade dos pa ís), o volume menor 
de forca de trabalho apta a integrar-se no mercado 
de trabalho nas famílias mais jovens e a discrimina­
~ao que as mulheres e os menores sofrem neste 
mercado . 

Nao surpreende, portanto, que a maioria dos nos­
sos menores, mesmo em 1986, vivessem em famílias 
cujos rendimentos mensais per capita eram inferiores 
a um salário-mínimo da época, como mostram os 
dados da Tabela 10. 

Esses dados sao constrangedores, para nao d ízer es­

• O termo "menor" é usado neste trabalho por ser urna denominacáo 
mais sintética que inclui enancas e adolescentes de ambos os sexos . 
Estamos conscientes das conotacóes pejorativas que podem acornpa­
nhar sua utilizacáo, as quais queremos, de inicio, descartar. 
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---------------,( Tabela 8 IDI--- - - - - - - - - - ­

Regi40 

Distribuicáo da populaeáo menor 
(por grandes regióes e rural/urbana) 

Brasil - 1986 

Rural 
- - -

- • '¡...'"i..

•. ____ lf.lrD;_~.. i _ _ 

,-~_­
" 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro Oeste 

9.444.142 
4.903.834 
3.319.931 
1.204.619 

2.068.682 
9.905.197 

19.210.805 
5.052.238 
2.999.122 

2.068.682 
19.349.339 
23.385.827 
8.372.169 
4.203.741 

BRASIL 17.888.065 39.594.237 57.482.302 

(*)As PNADs nao fornecem dados para a populacáo da zona rural na reqiáo Norte. 

--------------( Tabela 9 ~------------­

Distribuicáo da populacáo menor 
(por faixas de idade) 

Brasil-1986 

f aixas de Idade Urbana 

menos de 1 ano 2.198.206 1.039.956 3.238.162 
1 a 3 anos 6.800.077 3.165.923 9.966.000 
4 a 6 anos 7.291.041 3.250.744 10.541.785 
7 a 9 anos 6.892.922 3.080.836 9.973.758 

10 a 14 anos 10.451.923 4.869.593 15.321.516 
15 a 17 anos 5.960.068 2.481.013 8.441.081 

Total 39.594.237 17.888.065 57.482.302 

pantososl Nas áreas urbanas, se rnpre pelo menos 30% 
de nossos menores de 15 anos vivem em famílias com 
rendimento inferior a 1/2 salário-mínimo per capita e 
qu ase 60% em famílias co m rendimento per capita in­
ferior a um salário-mínimo. Reflexo da entrada preco­
ce no mercado de trabalho, a s ituacáo melhora, ligeira­
mente, na faíxa dos 15 aos 17 anos. Nas áreas rurais o 
quadro é patético: em tomo de 70% dos menores de 15 
anos vivem em familias com rendimento mensal igual 
ou inferior a 1/2 saJárío-mínimo per capita e quase 90% 
em farnílias com rendimento percapita igual ou inferior 
a um salárío-mínimo. No Nordeste do país, embora pos­
sa parecer impossível, o quadro é ainda mais melancóli­
co, como mostram os dados da Tabela 11. 

Nas áreas urbanas do Nordeste do Brasil , um pou­
co mais de 50% dos menores de 15 anos de idade vi­
vem em famílias cujo rendimento mensal é inferior a 
1/2 salário-mínimo per capita e entre 75% e 80% dos 
menores de 15 anos vivem em famílias com rendí­
mento mensal igual ou inferior a um salário-mínimo 
per capitai 

Nas áreas rurais nordestinas essas percentagens 
chegam, respectivamente, a 80 e 90%! Um pouco 
mais de 50% dos menores de 15 anos nas áreas ru­
ra is do Nordeste brasileiro vivern em famílias com 
rendimento mensal igual ou in fe rio r a 1/4 de sal á­

río-mínimo. 
Como veremos na últ ima sec áo deste capítulo, 

com essa d istribuicáo de renda nao há política social 
que resista... 

Mortalidade e morbidade 

o Perfil estatístico de criancas e m áesno Brasil nao 
apresenta dados sobre mortalidade e morbidade in­
fantís, Dados de outras fontes , disponíveis apenas 
para o Brasil em conjunto e para algumas regi óes es­
pecíficas, permítern urna primeira aproxíma cáo . 

Segundo dados do relat ório do PNUD sobre desen­
volv ímento humano, em 1988 a taxa de monalidade 
infantil para o Brasil como um todo andava na casa de 
62 por mil nascidos vivos, superior a da maioria dos 
países da América Latina , inclusive o Paraguai, a Nica­
rágua e a Colombia, comparável as taxas prevalecen­
tes em Honduras e na República Dominicana e muíto 
inferior as taxas do Chile (19 por mil) , da Argentina 02 
por mil) e do México (46 por mil), Essa taxa, entretan­
to , encobre profundas desigualdades regionais e so­
ciais. Na regíáo mais desenvolvida do país, o Estado 
de Sao Paulo, os diferenciais de monalidade eram, em 
1984 , de 38 por mil nascidos vivos no interio r do Esta­
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-------------( Tabela 10 ,f------------­
Distribuicáo dos menores por faixa de renda da família 
(percentagem cumulativa por faixas de salário-mínimo) 

menos de 1 ano Urbano 10,7 30,6 59,1 100 
menos de 1 ano Rural 39,7 69,6 85,9 100 

1 a 3 anos Urbano 10,8 31,4 58,3 100 
1 a 3 anos Rural 42,3 71,6 87,6 100 
4 a 6 anos Urbano 11,8 31,9 58,6 100 
4 a 6 anos Rural 42,0 70,8 88,4 100 
7 a 9 anos Urbano 11,6 32,9 60,8 100 
7 a 9 anos Rural 41,7 71,1 88,7 100 

10 a 14 anos Urbano 9,9 30,8 59,7 100 
10 a 14 anos Rural 34,6 65,7 87,2 100 
15 a 17 anos Urbano 6,0 22,4 52,0 100 
15 a 17 anos Rural 25,0 55,6 81,8 100 
18 anos ou mais Urbano 4,5 16,9 40,6 100 
18 anos ou mais Rural 22,4 50,8 77,3 100 

------------------1( Tabela 11 ,r-----------------­
Distribuicáo da populacáo menor por classes de renda 

(percentagem acumulada - em salários-mínimos per capita) 
Nordeste - 1986 (%) 

Urbano 
menos de 1 ano 22,4 52,8 75,S 100 

1 a 3 anos 24,0 53,7 76,5 100 
4 a 6 anos 26,2 56,0 76,4 100 
7 a 9 anos 26,1 57,8 81,0 100 

10 a 14 anos 22,S 55,1 79,8 100 
15 a 17 anos 15,8 45,0 75,3 100 
18 anos ou mais 12,3 37,5 65,2 100 

Rural 
menos de 1 ano 51,1 80,4 92,1 100 

1 a 3 anos 54,S 84,0 94,0 100 
4 a 6 anos 54,9 83,3 94,7 100 
7 a 9 anos 54,8 83 ,4 95,4 100 

10 a 14 anos 46,1 79,1 94 ,5 100 
15 a 17 anos 35,8 70,7 91,9 100 
18 anos ou mais 33,4 67,0 88,9 100 

do, passando por 48 por mil na cidade de Sao Paulo 
(60 por mil na pe riferia desse município) e chegando 
a atingir 99 por mil nos municípios menores e mais pe­
rifér icos da regi áo metropolitana de Sao Paulo: ou 
seja, em algumas áreas do co racáo urbano-industr ial 
do país, nossas enancas ainda estáo submetidas a re­
gimes de mortalidade semelhantes aos que prevale ­
cem na Nigéria , no Paquistáo ou em Bangladesh. 

A taxa de mortal idad e de menores de 5 anos de ida­
de, considerada pelo PNUD como um dos melhores 
indi cadores de desenvolvimento social e humano, 
atingia , em 1988, segundo os dados do relatório, 85 
por mil nascidos vivos, da s mais elevadas no grupo de 

pa íses com PIB percapitae taxa de urbanizacáo serne­
lhantes as do Brasil: a taxa, no Chile , era de 26 por mil, 
na Argentina de 37 por mil, no México de 68 por mil; 
em Portugal e na Espanha essas taxas alcancavarn, res­
pe ctivamente, 17 e 12 por mil nas cidos vivos. 

Nao foi possível reunir ínformac óes sistemáticas so­
bre a morbidade de cr íancas e jovens para o Brasil 
como um todo. Um recente estudo sobre a questáo na 
regi áo metropolitana de Sao Paulo, entretanto, mostra 
a gravidade do problema. 

De acordo com esse estudo , "a taxa de incidencia 
da s principais causas de morte no processo mórbido 
dos óbitos infantis" em diferentes áreas da regi áo 
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-------------( Tabela 12@r------------­

Taxas de incidencia das principais causas de morte infantil 
Áreas da regiao metropolitana de Sao Paulo 

Infecciosas e Parasitárias 8,21 20,85 39,84 
Desnutricáo e Desídratacáo 5,90 15,80 29,90 
Aparelho Respiratório 18,49 23,28 40,22 

Ponte. Ojouem na Grande Sdo Pauto. Sao PauJo: Seade, 1988. 

distribuía-se segundo os dados apresentados na 
Tabela 12. 

O estudo apontado, quanto as causas da mortali­
dade infantil na Regi áo Metropolitana de Sao Paulo, 
conclui: 

. "uerifica ra m -se enormes diferencas quanto a mor­
talidade infantil de distintos subgrupos (. ..) . Nosgrupos 
de menor instrucdo da máe (. ..), predominam as cau­
sas exógenas do períodopos-neonatal. Este diagnóstico 
fica ainda mais dramático ao constatar-se que essas 
pequenas vítimas estdo morrendo (, ..) de causas, em 
sua grande maioria, fáceis de reduzir mediante inici­
ativas oficiais que pouco ou nada iruerferem na atual 
estrnturasócio-económica"CSeade, 1988, p. 147). 

Quanto a mortalidade dos menores com idade 
superior a um ano, o referido estudo conclui que 
na Regi áo Metropolitana de Sao Paulo "mais de 50 
por cento das mortes ocorrem por causas possíveis 
de serem reduzidas ou eliminadas" (Seade, 1988, 
p. 177). 

Mesmo nao dispondo de dados sistemáticos, nao 
é difícil imaginar a situacáo que prevalece nas zonas 
rurais do resto do Brasil e nas reg íóes urbanas do 
Nordeste. A situacáo do saneamento básico em que 
vívern os menores nestas últimas oferece uma indi­
cacao disso . Segundo os dados da PNAD-86, 69,4% 
dos menores de idade vivendo nas áreas urbanas do 
Nordeste moravam em domicílios considerados ina­
dequados do ponto de vista do saneamento básico. 
Para os menores vivendo em famílias com rendi­
mento mensal igual ou inferio r a 1/2 salário-mínimo 
per capita , essa proporcáo alcanca nada menos que 
83%! 

Instrucáo e preparacáo 
profissional 

Sao inúmeros os indicadores que poderiam ser ana­
lisados para retratar a situacáo em que se encontram os 
menores brasileiros no que se refere a instrucáo esco­
lar e a preparacáo profissional. Nesse quadro sintético, 
entretanto, cabe apenas mencionar os mais gerais. 

Na Tabela 13 apresentamos a percentagem de me­
nores de 18 anos , por faixas de idade, que no mo­

mento da real ízacáo da PNAD-86 nao estauam fre­
q üentando a escola (ernbora pudessem já te-la fre­
qüentado antes). Isso distorce, ligeiramente, as com­
paracóes inter-regionais: nas faixas mais avancadas 
de idade - especialmente depois dos 11 anos - a 
distribuicáo entre os menores que nuncafreq üenta­
ram a escota, por um lado, e os que alguma vezfre­
qüentaram mas nao freqüentam atualmente, por 
outro, pode variar bastante de um lugar para outro. 
Por isso, no caso dos menores entre os 15 e os 17 
anos, apresentarnos também a proporcáo dos que 
nunca [req üentaram a escola. Para avaliar as desi­
gualdades regionais e sociais quanto ao acesso dos 
menores a escola, apresentamos essas informacóes 
para as regí óes Nordeste e Sudeste, para as áreas ru­
rais e as áreas urbanas, e para as distintas faixas de 
rendimento familiar mensal per capita. 

Os dados sao bastante eloqüentes. Para exemplifi­
car: na faixa de 7 a 9 anos de idade, 38,9% das crian­
cas nas áreas rurais do Nordeste e em domicílios com 
renda per capita de até 1/4 de salário-mínimo nao es­
tavam freqüentando a escola , o que contrasta com 
apenas 2,6% dos menores das famílias com rendimen­
to de mais de um salário-mínimo percapita das áreas 
urbanas da regi áo Sudeste. Na faixa de 15 a 17 anos, 
enquanto 30,6% dos adolescentes das familias rurais 
do Nordeste com rendimento entre 1/4 e 1/2 salário­
mínimo per capita nunca freqüentaram a escola , ape­
nas 1,1% dos adolescentes das famílias urbanas da re­
gi áo Sudeste com renda superior a um salário-mínimo 
percapita se encontravam nessa situacáo. 

Chama ainda a atencáo a proporcáo de jovens na 
faixa entre 15 e 17 anos de idade que já nao freqüenta­
vam a escola (embora muitos deles já possuíssem algu­
ma instrucáo): essa proporcáo atinge 84,6% dos ado­
lescentes das famílias rurais, da regido Sudeste do país, 
com rendimento per capita entre 1/2 e 1 salário-míni­
mo. Nessa faixa e nesse lugar de residencia , um pouco 
mais de 70% dos jovens já possuía algum nível de ins­
trucáo: deixaram a escola precocemente para contri­
buir no orcarnento doméstico. Nas áreas urbanas da re­
giáo Sudeste entre 30 e 50% dos jovens de 15 a 17 anos, 
variando em funcáo do rendimento familiar, haviam 
deixado de freqüentar a escola para ingressar, ou ten­
tar ingressar, precocemente no mercado de trabalho. 

Outro indicador significativo da precariedade da si­
tuacáo escolar de nossas criancas e jovens refere-se 
aos elevados graus de repeténcía ou de atraso no de­
senvolvimento escolar. Mesmo nas áreas urbanas da 

210 



-------------------1Uabela 13 jt--- - - - - - - - - - - - ­
Menores que nao freqüentam a escala (%) 

Nordeste rural 
até 1/4 SM 44,5 72,1 38,9 29,7 55,9 25,8 
+ de 1/4 a 1/2 44,5 69,4 35,7 31,1 61,9 30,6 
+ de 1/2 al 43,8 58,0 33,4 31,9 72,7 24,5 
Mais de 1 SM 30,4 ~ ,2 20,1 16,5 47,4 14,0 

Sudeste rural 
até 1/4 SM 43,6 85,3 24,5 25,3 19,4 15,6 
+ de 1/4 a 1/2 48,0 79,3 20,5 35,0 79,5 12,7 
+ de 1/2 al 48,6 74,3 17,8 33,1 84,6 11,3 
Mais de 1 SM 39,4 53,3 7,5 30,1 67,8 3,8 

Nordeste urbano 
até 1/4 SM 31,2 55,7 23,2 19,8 43,6 14,9 
+ de 1/4 a 1/2 26,9 45,9 17,8 17,7 40,7 10,8 
+ de 1/2 a 1 21,6 35,9 12,9 12,9 34,2 7,7 
Maisde 1 SM 11,0 14,6 4,4 6,3 21,4 3,4 

Sudeste urbano 
ate 1/4 SM 35,8 70,2 23,6 19,6 50,7 7,0 
+ de 1/4 a 1/2 31,0 63,3 14,7 17,5 55,1 5,7 
+ de 1/2 al 27,3 55,6 8,8 14,7 49,4 2,4 
Mais de 1 SM 15,9 32,3 2,6 7,1 30,6 1,1 

(0) Nunca freqüentaram a escola. 

-----( Tabela 14 ,---­
Alunos matriculados nas diferentes 

séries do 1C? grau 
segundo a adequacáo daidade 

(áreas urbanas da regiao Sudeste) (%) 

Primeira 55,7 44,3 
Segunda 41,7 58,3 
Terceira 38,8 61,2 
Quarta 35,4 64,6 
Quinta 28,3 71,7 
Sexta 32,7 67,3 

Sétima 35,3 64,7 
Oítava 35,3 64,7 

regiáo Sudeste este número é significativo, como mos­
tram os dados da Tabela 14. 

Como se pode verificar, o grau de ínadequacáo ida­

16. Outra maneira de observar esse mesmo fenómeno consiste em to­
mar as pessoas em cada faixa de idade e verificar sua síruacáo esco­
lar. Nas áreas urbanas da regiáo Sudeste, para exemplificar, dascrian­
cas com 9 anos de idade (1.116.600 enancas), apenas 45,2% freqüen­
tavam a série adequada (ou estavam adiantadas), 50,3% estavarn atra­
sada s e 5,1% nao freqüentavam a escola: na faixa de 14 anos de ida­
de (1.026.370 enancas), apenas 17,9% freq üentavarn a série adequa­
da , 58% estavarn atrasadas e 24,2% nao freqüentavarn a escola. 

de/série chega a at ingir mais de 700A>, mesmo nas áreas 
urbanas da regi áo Sudeste". 

Em resumo, o acesso a escala é ainda difícil, espe­
cialmente para as populacóes mais pobres, atempa 
de permanencia na escala pode ser langa, pelo baixo 
rendimento escolar e pelas pressóes intermitentes 
para deixar de freqüentá-Ia. 

Aliados as precárias alternativas de.educacáo pro­
fissional - embora nao tenha sido possível analisar 
ínforrnac óes sistemática s sobre o tema - esses fato res 
fazem com que vastos contingentes de nossas enancas 
e jovens nao disponham da capacítacáo instrucional 
mínima que o mundo moderno exige de sua rnáo-de­
o bra. Sem corrigir essa grave dístorcáo, nao passa de 
retórica vazia a promessa de aumentar a produtivida­
de, quer do setor privado, quer do setor público. Essas 
críancas e esses jovens possuem, de partida, urna 
enorme desvantagem no difícil mercado de trabalho 
de urna economia urbano-industrial complexa. 

Trabalho e rendimento dos 
menores de 18 anos 

As conexóes - virtuosas e viciosas - ex istentes 
entre a educacáo e o trabalho de enancas e jovens Ce, 
especialmente , destes últimos) sao suficientemente 
importantes e complexas para merecer análise e refle­
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-------------( Tabela 15 JI------------­
Atividades educacionais e laborais das pessoas de 10 a 17 anos 

_ 

(regi6es Nordeste e Sudeste, por situacáo do domicílio) 

, I ,. ~ . I I¡ _ . ~:)!.~ ~_ l. _ ' I 
(%) 

Sudeste urbano 
10-14 
15-17 

81 ,0 
37,5 

7,1 
22,4 

9,3 
36,7 

2,7 
3,4 

Sudeste rural 
10-14 
15-17 

59,1 
14,5 

9,7 
8,0 

38,3 
74,4 

2,9 
3,0 

Nordeste urbano 
10-14 
15-17 

77,9 
49,2 

6,5 
14,4 

11,8 
31,3 

3,8 
5,1 

Nordeste rural 
10-14 
15-17 

53,5 
23,7 

16,2 
16,9 

27,3 
57,4 

2,9 
2,0 

xáo profundas que nao cabem nos limites desse resu­
mo . Cabe apenas apresentar alguns dados gerais. 

Para comecar ", vejamos como as pessoas na faixa de 
idade entre 10 e 17 anos se dedicam ao esrudo, ao traba­
Iho, a ambos ou a nenhum deles. Os dados para as re­
gióes Nordeste e Sudeste sao apresentados na Tabela 15. 

Na faixa de idade de 10 a 14 anos de idade, a pro­
porcáo de enancas que consegue dedicar-se com ex­
clusividade as atividades escolares varia entre 81% 
(nas áreas urbanas da regiáo Sudeste) e 53% (nas áreas 
rurais do Nordeste). Isso significa que, em algumas re­
gióes, quase metade das criancas nessa faixa de idade 
trabalha. Na verdade, a proporc áo de enancas na fai­
xa de 10 a 14 anos que somente trabalharn (incluindo 
afazeres domésticos) chega a atíngir, nas áreas rurais, 
de 27 a quase 40%. 

Na faixa de idade de 15 a 17 anos, como nao poderia 
deixarde ser, a siruac áo é mais grave. A proporcáo de jo­
vens nessa faixa de idade que consegue dedicar-se com 
exclusividade as tarefas escolares varia entre 41)010 (nas 
áreas urbanas do Nordeste) e quase 15% (nas áreas ru­
rais do Sudeste). Urna proporcáo significativa dos jovens 
nessa faixa de idade, que varia entre 31% (nas áreas ur­
banas do Nordeste) e 74% (nas áreas rurais da regiáoSu­
deste), se dedica exclusivamente a atividades laborais. 

As díferencas entre o Nordeste e o Sudeste, talvez 
um pouco surpreendentes, mostrarn como a existencia 
de oportunidades de emprego - maiores no Sudeste 
- pode ter um efeito perverso sobre a escolaridade 
dos jovens, que abandonam precocemente a escola 
por opcrtunidades, as vezes precárias, de trabalho". 

Um outro indicador demonstra a importancia do 

17. Os dados publicados da PNAD-86 nao permítem analisar a situa­
<;:lo de trabal ho dos menores de 10 anos de idade, razáo pela qual con­
centraremos nossa atencáo nos menores na faixa de lOa 17 anos. 
18. Nas idades mais elevadas. a combmacáo do estudo com o traba­
Iho pode significar um retomo dos jovens a escola, o que sern dúvi­
da constituí algo positivo. Felícia Madeira (Madeira , 1988) tern enfa ­
tizado a importancia desse processo e a necessidade de proporcio­
nar incentivos a sua gen eralizac áo. 

trabalho de enancas e jovens para os apertados orca­
memos das famílias brasileiras mais pobres, como 
mostra a Tabela 16. 

Para terminar, um indicador final ­ o rendirnento 
médio mensal de todos os trabalhos - que resume e dá 
a medida da dramática síruac áo dos 7 milhóes de crian­
cas e jovens que, em 1986, se encontravam no mercado 
de trabalho, multas delas já afastadas prematuramente 
da escola . Os dados, reveladores da discriminacáo ex­
perimentada por enancas e jovens, sao chocantes. 

Nas áreas urbanas, o saJário médio das criancas de 10 
a 14 anos fo í, de acordo com a PNAD-86, de 0,6 salario­
mínimo para o conjunto e de 0,8 para os que trabalha­
vam 40 horas ou mais por semana! Nessas mes mas 
áreas, o salário médio dos jovens de 15 a 17 anos foi de 
1,1 sal ário-minímo, pesando nessa média geral o salário 
dos jovens que trabalhavam 40 horas ou mais por sema­
na, o qual atingiu a média de 1,2 salário-mínimo! 

Para mais de 3 milh óes de jovens e enancas traba­
Ihando nas áreas rurais brasileiras essa média foi, res­
pectivamente, de 0,2 salário-mínimo (para as criancas 
de 10 a 14 anos) e de 0,5 salário-rninimo (para os jo­
vens de 15 a 17 anos)!' 

Seria desejável concluir ess e quadro sumário anali­
sando indicadores relativos a violencia, ao abandono, 
a exposicáo as drogas e ao envolvírnento na economia 
criminal que, crescenternente, afetarn nossas enancas 
e jovens. Além do rico material apresentado nos capí­
tulos anteriores desse livro, nao foi possível, infeliz­
mente , reunir material sistemático que perrnitisse urna 
análise mais global desses aspectos. 

A situacáo da enanca e do 
jovem no "Sul maravilha" 

Mesmo na regi áo mais desenvolvida do país - a 
regi áo metropolitana de Sao Paulo - , centro din árni­
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-----( Tabela 16 ,,..----­

Origem dos menores que trabalham 
segundo a faixa de rendimento 

Urbana 100,0 100,0 
Sem renda 11,6 5,3 
até 1/4 19,6 4,7 
+ 1/4 a 1/2 25,2 13,0 
+ 1/2 al 29,6 40,2 

Subtotal 86,0 63,2 

Rural' 100,0 100,0 
Sem renda 64,S 45,3 
até 1/4 7,2 5,5 
+ 1/4 a 1/2 11,9 10,5 
+ 1/2 a 1 12,6 22,3 

Subtotal %,2 93,6 

ca do processo de desenvolvimento nos últimos cin­
qüenta anos, persistem sítuacóes dramáticas de injus­
tica e de sigualdade, como mostra o Quadro B de indi­
cadores bási cos ao lado. 

As tendencias demográficas 
da populacáo jovem 

Como vimos na Introducáo, o peso relativo da po­
pulacáo jovem - no caso, a populacáo de 19 anos ou 
menos - chegou ao seu máximo no final da década 
de 70 e comeco da década de 80, quando esse contin­
gente passou a representar mais de 50% da populacáo 
brasileira. É possível , também, que nesse período, a 
infancia e a juventude brasileiras tenham atravessado 
o seu momento ma is crítico, especialmente na conjun­
tura de crise dos anos 81/83, sítuacao que pode repe­
tir-se com o agravamento da crise atual . 

Do ponto de vista da dinámica demográfica, as pro­
jecóes populacionais disponíveis indicam, como se 
pode verificar nas Tabelas 17 e 18, que: 

a. em termos absolutos, a populacáo brasileira de 
menos de 19 anos seguirá aumentando, passando dos 
atuais 81 milh óes para mais de 126 milhóes em 2010; 

b. em termos relativos, essa populacáo diminuirá 
progressivamente sua proporcáo, passando dos atuais 
45% para 35% no ano 2000. 

Essas tendencias apresentam aspectos favoráveis e, 
alguns, desfavoráveis . O aspecto favor ável reside no 
fato de que o peso relativo da populacáo infantil e jo­
vem tenderá a decrescer, sistematicamente, nos próxi­
mos vinte anos , o que significa urna relacáo mais favo­
rável no número de adultos por jovem. 

Dais aspectos sao preocupantes nas tendencias fu­
turas . Por um lado, os vários subgrupos da populacáo 
jovem ainda continuaráo a crescer em termos absolu­
tos, pelo menos até o ano 2010. Isso significa que a in­
fraestrutura física e de servícos atualmente disponível 

-------1( Quadro B Qr-----­

:DI. Taus midIas de lIIIItrkuIacm1980 (W. 
peuou de S • 1911D08) 

Sao Caetano do Sul 
Sao Paulo 
Diadema 
Guararema 
Pirapora Bom j esus 

IV. ~ elC()lar(lMI de pelIIIOU mm 
superiOr 1 oonnal) 

Máxima 
Primei ra Séne 31,0 
Quarta Série 76 0 
Oitava Série 7; 0 

Qua rta Série 
Oitava Série 

YIo~~ malOra (% que trab8lha, por..:tüütlle 
ldIIiiIé e r.m4a famWarJI'" CII/JII4I) 
l chl 10-14 

21,0. 
21.0 
9.0 

vu. RrocPmrncodemenores (n'QdImrnto mí&IIo 
porbor1a) 

lnstrucáo 10-1 1 -17 18-19 

Primeiro grau incompleto 18,0 26,0 
Primeiro grau completo 34,0 
Segundo grau incompleto 40,0 
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Ponte. o jovem na Grande Silo Pauto. Sao Paulo: Fundacño 
Seade, 1988. 

para atender a essa populacáo - hoje precária, como 
vimos - continuará sob pressáo, 

Por outro lado, no grupo de Oa 19 anos, estará eres­
cendo no futuro próximo, a taxa relativamente mais 
alta - embora modesta -, o subgrupo de 15 a 19 
anos, como rnostra a Tabela 19. Isso significa pressáo 
relativamente constante desses grupos sobre o merca­
do de trabalho, particularmente entre os anos 1990 e 
2000 (as oscílacóes, como apontam Carvalho & Marti­
ne, se devem asuperposícáo de duas estruturas etárias 
decorrentes da aceleracáo na transícáo demográfica). 

Se persistir o padráo atual de dístribu ícáo de renda 
e se a política social brasileira nao se transformar, radi­
calmente, para fazer face a essa calamitosa sítuac áo em 
que se encontram as críancas e os jovens, entraremos 

no terceiro milenio com mais de 50 milh óes de brasilei­
ros jovens nao só muíto distantes de qualquer padráo 
de modemidade mas , sobretudo, sem qualquer espe­
ranca de alcancá-la em algum momento de suas vidas. 

Para avaliar as futuras possibilidades das enancas e 
dos jovens precisamos analisar o quadro jurídico e ins­
titucional no interior do qual os graves problemas des­
sa parte da populacáo seráo tratados. Precisamos, 
também, examinar mais a fundo o sistema brasileiro 
de protecáo social, responsável por proporcionar os 
servicos sociais indispensáveis ao bem-estar e ao futu­
ro da populacáo jovem. A essas análises dedicaremos 
as duas últimas sec óes deste capítulo. 

3. Omarco jurídico eo 
institucional 

década de 80 abrigou ínovac óes im­
portantes para a política de atencáo a 

l'
infancia e adolescencia, no que se re­
fere tanto abase jurídica como ao ce­
nário institucional. 

O marco jurídico foi modificado 

------------1
/ 

Tabela 17 ~I------

Estimativas da populacáo jovem (19 anos ou menos) 
Brasil - 1980 e 1990 

~--=-, -. I~ - 1. n,r'-; :1"'"~ ' (,-;:r"'J - .'·í'll
'j2..;~'v.-.!i®J ' ~ • LJTp~ #- -.:::.J..~ 

~--~-~~------~~~ -------- --------­

0-4 17.145.504 16.632.109 16.850.371 
5-9 15.002 .316 16.632.109 16.509.%0 

10-14 14.168.854 16.778 .005 16.169.548 
15-19 13.454.458 14.881.361 16.509.960 

Subtotal 59.771.132 64.923.584 66.039.838 

mais de 19 59.294.868 80.972.111 104.165.931 

r -í· l ' 
'1 

17.884.727 
17.301.529 
16.523 .932 
16.329.533 
68.039.722 

126.359.483 

Total 119.066.000 145.895 .695 170.205:769 194.399 .205 

(Tabela 18 ~
 
Estimativas da parttcípacao da
 

populacáo jovem no total
 
(%) 

r~ ~~k~--=::~lr~~-=-' .:] ~- ---I-:::;-O~'J --I------:--~,-:-----
k:--"~ :: fr ~ _ 

0-4 14,40 11,40 9,90 9,20 
5-9 12,60 11,40 9,70 8,90 

10-14 11,90 11,50 9,50 8,50 
5-19 11,30 10,20 9,70 8,40 

Subtotal 50,20 44,50 38,80 35,00 

mais de 19 49,80 55,50 61,20 65,00 

Ponte. Carvalho & Martine, 1988 . 
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-------------( Tabela 19 ,1------------­
Taxas de crescimento em cada período 

Populacáo de menos de 19 anos
 
Brasil -1990/201 O
 

, ­ 1 I I I 

Total 16,70 14,20 33,20 48.503.510 

Oa 4 anos 
5 a 9 anos 

10 a 14 anos 
15 a 19 anos 

1,31 
-0,73 
-3,63 
10,94 

6,14 
4,79 
2,19 

-1,09 

7,53 
4,02 

-1,51 
9,73 

l.252.61H 
669.420 

-254.073 
1.448.172 

Oa 19 anos 1,72 3,Q3 4,80 3.116.137 

pela Constítuícáo Federal de 1988, pelas Constituicóes 
estaduais e, principalmente, pelo Estatuto da Críanca e 
do Adolescente (Lei 8069 de 13.07.90), que revogou o 
Código de Menores. As alteracóes decorrentes da nova 
legíslacáo abarcam tres aspectos fundamentais da políti­
ca social de atencáo a infancia e adolescencia: a definí­
~o dos direitos de nossas críancas e jovens; a redefini­
cáo dos deveres do Estado e da sociedade civil, bem 
como sua ínteracáo, e a reorganízacáo das atríbuícóes e 
competencias do poder público federal, estadual e mu­
nicipal, em virtude da munícipalizacáo do atendirnento. 

O cenário institucional modificou-se timidamente no 
ámbito público, seja por forca de exigencias legais, seja 
por pressóes decorrentes da complexidade e da magni­
tude dos problemas de enancas e jovens pobres esque­
cidos, por décadas, nas ruas. Menos tímidas foram as 
modífícacóes no ámbito societal, com o fortalecimento 
das organízacóes náo-governamenta ís e dos rnovímen­
tos comunitários. Assim, a década de 80 registrou, por 
um lado, o surgimento de órgáos públicos especializa­
dos (com sugestóes de programas destinados as crian­
cas e jovens pobres), bem como o surgimento do direi­
to de partícípacáo da comunidade na definicáo de dire­
trizes e no acompanhamento da acáo voltada para 
aqueles beneficiários; por outro, a organízacáo, com 
competente militancia, de movirnentos sociais destina­
dos a defender e proteger os direitos da menoridade. 

A literatura especializada, os relatórios oficiais e a rea­
lizacáo de seminários e eventos térn sido instrumentos 
eficazes de d ívulgacao e debate das conquistas acorridas 
na década de 80. Contudo, efeitos náo-antecipados e as 
vezes perversos, relacionados áquelas modíficacóes, térn 
sido menos visíveis e debatidos. Este capítulo trata de 
sintetizar algumas modífícacóes essenciais e de examinar 
preliminarmente alguns dos possíveis efeitos indeseja­
dos que possam decorrer das respectivas inovacóes. 

Marco jurídico - direitos 
e deveres 

As principais ínovacóes introduzidas no cenário ju­
rídico, por dispositivos constitucionais ou legíslacáo 

ordinária, sao aceitas consensualmente como um 
avance na explicitacáo e na clarífícacáo dos direitos e 
garantias das enancas e adolescentes. 

De urna perspectiva mais abrangente, este avance 
se tráduz no fato de enancas e adolescentes scrern ex­
plicitamente considerados como pessoas em desen­
volvimento, credores de protecáo especial, que Ihes é 
devida pela família, pela sociedade e pelo Estado. 

Do ponto de vista da extensao dos direitos funda­
mentais e de seu próprio conteúdo, tanto a Constituicáo 
Federal quanto a Lei8069/90 garantiram as críancas e jo­
vens direitos que abrangem todas as dimens óes do de­
senvolvirnento humano: física, intelectual, emocional, 
moral , espiritual e social. O artigo 227 da Constítuícáo 
Federal- ao assegurar a enanca e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito a saúde e alirnentacáo, 
educacáo, lazer, profissionalizacáo e cultura; dignidade, 
respeito, liberdade, convivencia familiar e convivencia 
comunitária; protecáo contra negligencia, discrimina­
cáo, exploracáo, crueldade e opressáo - garantíu-lhes 
o direito a vida, com os conteúdos de integridade e dig­
nidade que Ihes sao (ou deveriam ser) peculiares. 

No que se refere a algumas dimensóes especificas 
do desenvolvimento humano, examinaremos de for­
ma preliminar tres aspectos essenciais e a regulamen­
tacáo dos direitos que Ihes está associada. 

Para efeitos meramente didáticos, vamos separar o 
inseparável e examinar, em primeiro lugar, a dímen­
sao básica do desenvolvimento físico com o corres­
pondente direito a saúde e a alimentacáo (arts. 7-14, 
Lei 8069/90). Ao regularnentar o dispositivo constitu­
cional que garantiu o direito mencionado, o Estatuto 
da Crianca e do Adolescente responsabilizou o poder 
público pela implernentacáo de políticas sociais "que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condícóes dignas de existencia", 
abrangendo a atencáo a gestante, parturiente, nutriz, 
crianca e adolescente. Também est áo especificadas 
em lei as condícóes de atendimento médico-odonto­
lógico, alojamento hospitalar (conjunto), identíficacáo 
do recém-nascido, tratamento especializado aos por­
tadores de deficiencia e prevencáo de enfermidades 
que afetarn a populacao infantil. 

Em segundo lugar, examinaremos a dimensáo pro­
priamente intelectual e a profissional (arts. 53 a 69, Lei 
8069/90), que registram avances significativos. O di­
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reito a educacdo implica , para os pais ou responsá­
veis, a obrigatoriedade de matricular, e , para o poder 
público, o dever de ofertar os servícos para o atendi­
mento da demanda; contempla-se a progressiva ex­
pansáo da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino mé­
dio, o atendimento especializado a portadores de de­
ficiencia, o oferecimento de creche e pré-escola as 
enancas de 0-6 anos, o ensino notumo para o adoles­
cente trabalhador, bem como a garantia de compatibi­
lizacáo de horários para seu acesso a escola. o direito 
a profissionalizacdo e a protecáo ao trabalbo inclui: a 
proibicáo de qualquer trabalho a menores de 14 anos, 
salvo na condíc áo de aprendiz; a aplícacáo dos direi­
tos previdenciários e trabalhistas, bem como a proibi­
cae de trabalho notumo, perigoso ou insalubre para a 
faixa etária de 14-18 anos; a compatibilizacáo do horá­
rio da atividade/emprego do aprendiz com o de aces­
so a escola, e o estabelecimento de programas sociais 
de trabalho educativo, enfatizando as exigencias pe­
dagógicas do desenvolvimemo humano em detrimen­
to do aspecto produtivo, Finalmente, e mais importan­
te, o tratarnento do tema formac áoprofissional con­
templa e reforca a condicáo de pessoa em desenvolvi­
mento peculiar as criancas e adolescentes. 

Em terceiro lugar, examinaremos a dimensáo do 
desenvolvimento emocional , social e moral. Neste 
caso, tanto a Constituicáo Federal quanto o Estatuto 
estabelecem o direito a liberdade, ao respeito, a digni­
dade, ao convívio familiar e ao conoioio comunitá­
río. A família é considerada o locus adequado para o 
desenvolvimento e a convivencia das enancas e ado­
lescentes. O conceito de entidade familiar é ampliado, 
incluindo os grupos resultantes de uniáo estávei e a 
comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes. Elimina-se a discrirninacáo entre filhos 
legítimos, ilegítimos e adotivos . Além destas, outras 
garantias enfatizam e valorizam o desenvolvimento 
das enancas e adolescentes em líberdade, no seu meio 
familiar e cultural: a valorizacáo do lar substituto, es­
tendendo o direito de adocáo a estrangeiros; o incen­
tivo aos mecanismos de acolhimento e guarda; o direi­
to a convivencia comunitária, cuja restricáo só pode 
ser imposta por lei; a obediencia aos princípios de bre­
vida de e excepcionalidade nos casos de internacáo. A 
conquista básica nesta área foi , sem d úvida, a oportu­
nidade de um desenvolvimento livre e em meio aber­
to, enfatizando o convívio com a família nuclear bio­
lógica, a substituta e a comunidade, em detrimento do 
tratamento institucionalizado. 

Marco jurídico - esferas do 
poder público e sociedade 
civil 

Nos termos da legislacáo em vigor, a sociedade 
compartilha com o Estado e a família o dever de as­
segurar as criancas e adolescentes seus direitos fun­
damentais. Aa assumir deveres para com a popula­
cáo infanta-juvenil, a sociedade adquiriu direitos de 
participacáo na definicáo de diretrizes e acompa­

nhamento dos programas sociais. O dever de zelar e 
o direito de participar estáo consubstanciados em 
inúmeros dispositivos legais e incluem: "o direito 
dos pais ou responsáveis de ter ciencia do processo 
pedagógico e participar da definicáo das propostas 
educacionais"; a competencia para fazer parte do 
conjunto de atores a cargo da definícáo da política 
de atendirnento dos direitos das enancas e adoles­
centes; o direito de integrar o Conselho de Direitos 
(níveis municipal, estadual e federal), bem como o 
Conselho Tutelar, definidos pelo Estatuto em seus 
artigos 88 e 131 a 140. 

No que se refere as tres esferas de governo (fede­
ral, estadual e municipal), a legíslacáo em vigor de­
fine um novo padr áo de atuacáo descentralizada, 
ampliando as responsabilidades do poder local e 
propondo o desenvolvimento da nova política so­
cial , mediante um conjunto articulado de acóes go­
vernamentais e náo-governamenta ís, compartilhado 
pela Uniáo, pelos Estados e pelos Municípios. A mu­
nicipallzacáo do atendimento, a exemplo de outras 
políticas governamentais, respeita as especificida­
des locais e reforca o princípio de que o ambiente 
cultural, comunitário e familiar das enancas e jovens 
é o locus privilegiado para seu desenvolvimento e 
crescimento. A redistribu ícáo de atribuícóes e encar­
gos entre as diferentes esferas de govemo na formula­
cáo e execucáo das políticas públicas está respaldada 
pelos princípios administrativos da participacdo e des­
centralizacdo, mas também pelo novo padráo de po­
lítica tributária. Fortalecidos financeiramente, os mu­
nicípios tiveram ampliadas suas responsabilidades po­
lítico-administrativas na formulac áo e írnplementacáo 
das políticas públicas, especialmente as sociais. No 
caso específico de atencáo a infancia e adolescencia, 
sao medidas de grande impacto a municipalizacáo da 
educacáo e a constituicáo local de Conselhos delibe­
rativos e paritários para a garantia e zelo dos direitos 
da populacáo infanto-juvenil. 

Marco insti tucional 

No decorrer da década de 80, a definicáo do com­
plexo institucional a cargo da formulac áo, implemen­
tacáo e avalíacáo da política social foi penneada por 
urna discussáo que muitas vezes colocou o Estado e a 
sociedade em pólos antagónicos, seja quanto ao nível 
de responsabilidade, seja quanto ao caráter e oportu­
nidade da atuac áo destes dois atores . 

Durante décadas, a atuacáo da sociedade foi vo ­
luntária e filantrópica; mais recentemente, tem sido 
comunitária e participativa. O Estado, por seu turno, 
tem tido urna atuacáo distributiva e/ou compensató­
ria. Numa longa, bem conhecida e cansativa discus­
sao, a partícipacáo da sociedade foi considerada de 
tudo um pouco: orn íssáo do Estado, privatizacáo do 
Estado, caridade e filantropia. Na maioria das oportu­
nidades, defendeu-se a dever precípuo do Estado de 
oferecer a populacáo os servicos sociais de que ne­
cessita. Raras vezes as análises foram capazes de indi­
car, sem paixáo, a possibilidade de urna acáo conjun­
ta e urna particípacáo eficaz da sociedade, especial­
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mente no que se refere a forrnulacáo e ao controle das 
acóes sociais. 

Atualmente, o aspecto surpreenderne da participa­
cáo social na área da infancia e adolescencia reside em 
algurnas conquistas eficazes depuradas do estigma 
"Estado-vilao/sociedade-boazinha" ou vice-versa. 

Resumindo a acao destes dais atores na década de 
80 e tratando de examinar os avances atuais , podemos 
assinalar, com respeito a atuacáo do Estado: o mérito 
de alguns programas no referente a participacáo e 
descentralizac áo (sa úde, rnerenda escolar); a criac áo 
de programas especialmente voltados para as enancas 
e jovens pobres; os esforcos para o atendirnento a me­
ninos e meninas de rua, através da implernentacáo ­
em escala modesta - de alguns programas origináis e 
criativos; e o esforco para racionalizar o complexo ins­
titucional público grac;:as ao surgimento de órgáos es­
pecializados, que deveriam evitar a duplicac áo de atri ­
buic óes e competencias. Contudo, nao foi possível so ­
lucionar os problemas decorrentes do car áter real­
mente setorial da ac áo. 

Por outro lado, o espaco de atuac áo da sociedade 
civil foi ampliado na década de 80, seja por iniciativas 
populares e comunitárias, seja por forca dos institutos 
jurídicos que vimos examinando. Podemos registrar 
vários eventos indicativos desta afirrnac áo . O primeiro 
deles é o fortalecimento das organizacoes n áo-gouer­
namentais. Em linhas gerais , a nova política de aten­
c áo a populacáo infanta-juvenil deverá ser desenvol­
vida pela Uni áo, Estados e Municípios, atrav és de um 
conjunto articulado de ac óes governarnentais e nao­
gouernamentais. 

Surgidas a partir dos anos 60, ancoradas nos movi­
mentas sociais comunitários (religiosos ou nao), e nos 
movimentos sindicais, as novas organízacóes náo-go­
vernamentais (ONGs) registram urna atuacáo sistemá­
tica e básica nas áreas sociais (educacáo , saúde e ali­
mentacáo) junto a populacáo pobre. A capacidade de 
mobilizacáo destas ONGs, seu poder de penetracáo e 
expansáo, bem como seu grau de organizac áo e inte­
grac áo interna e externa nao foram valorizados pelo 
poder público no Brasil. Aa contrario, nao se perdeu 
qualquer oportunidade de discriminac áo, avocando 
para as organizac óes governamentais a tarefa de fazer 
solitariamente, com pseudo-eficiencia e total exclusáo 
da sociedade, trabalhos que já estavam senda feitas 
pelas ONGs ou movimentos populares e comunitários 
menos formalizados. Nao há registros de interac áo 
consistente entre governamcntal e náo-governamen­
tal com o objetivo de incorporar experiencias, sornar 
esforcos ou rever desacertos . Financiadas por recursos 
internacionais, as ONGs receberarn crédito de confi­
anca dos financiadores, especialmente do Banco 
Mundial , em período recente . A razáo principal para o 
crescente prestigio destas organizacóes parece ser sua 
capacidade de fazer cbegar u heneficio ao beneficia­
rio, qualidade deficiente nas organizac óes públicas 
ande, na melhor das hipóteses, 40% dos recursos des­
tinados aos programas sociais ficarn retidos nas engre­
nagens enferru jadas da "máquina burocrática". No 
presente, as ONGs se tornarn parceiros legítimos e de­
sejados para as ac óes municipalizadas de atencáo as 
criancas e adolescentes. 

Um segundo fator importante é o surgimento e a 
consol ídacáo de movirnentos populares e comunitá­

rios, atuando com vigor na luta pela conquista e ex­
tens áo de direitos das enancas e ado lesce ntes. Um 
exemplo a ser registrado, pelo seu impacto no preces­
so constituínte. é o Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua (MMR). Gestado entre 80-84, o MMR 
emerge do Encontr ó Nacional de Grupos Sociais em 
junho/85; em maio/86 acorre o 1 Encontro Nacional 
de Meninos e Meninas de Rua e, em agosto, a JI As­
sembl éia Nacional. A partir de 1987, o movirnento se 
expande e, em 1989 , encontra-se estruturado em 22 
Estados com R8 Comissoes, assim distribuidas: 

I - I ­
Norte	 Amazonas 03
 

Pará 03
 
Amapá 01
 

Nordeste	 Maranháo 03
 
Piauí 01
 
Ceará 02
 
R.G.Norte 02
 
Paraíba 06
 
Pernambuco 09
 
Alagoas 03
 
Sergipe 01
 
Bahía 01
 

Sudeste	 Riode janeiro 04
 
Sao Paulo 23
 
Espírito Santo 0'5
 
MinasGerais 03
 

Centro-Oeste	 Goiás 01
 
M.Grosso Sul 03
 
M.Grosso 01
 
Distrito Federal 03
 

Sul	 Paraná 04
 
Santa Catarina 03
 
R.G.Sul 03
 

O terceiro fator, importante no que se refere a par­
ticipac áo da sociedade na forrnulac áo e controle da 
política social, diz respeito as suas atribuicoes expres­
sas em lei. o artigo 204 da Constituicáo Federal define 
as diretrizes de organizacáo das ac óes sociais, explici­
tando o concurso das organizac óes náo-governarnen­
tais e representativas na sua coordenacáo, forrnulacáo 
e contraje. A criac áo - já mencionada - dos Cense­
lhos de Direito e Tutelar constitu í diretriz da política 
de atendimento, nos termos do art o88 do Estatuto. O 
Conselho de Direito é órg áo controlador da acáo e de­
liberativo, consubstanciando a forma de participacáo 
popular garantida pelo arto 204 da Constituicáo Fede­
ral. O Conselho Tutelar tern, entre curras, a atribuicáo 
de fiscalizar as entidades de atendimento. 

Prevenir é muito melhor 
do que remediar 

Em um momento de celebrac áo de reais conquistas 
de direitos, de participac áo e de fortalecirnento das 
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instituic óes , parece desejável evitar hipóteses pe ssi­
mistas . Mas parece também prudente mencionar efei­
tos que, se antecipados, podem ser evitados. É o que 
tentaremos fazer. 

Embora seja inquestionável o caráter meritório da 
Iegislacáo no campo dos direitos sociais da populac áo 
infanto-juvenil e de sua dernocratízacáo, é possível 
antever dificuldades em algumas áreas. A primeira díz 
respeito a municipaltzacáo do atendimento. Opera­
cionalizar a descentralízacáo que permitirá urna real 
atu acáo dos municípios no atendimento a enancas e 
adolescentes exige defínícóes e medidas destinadas a 
evitar o agucarnento das diferencas regionais. Além 
d ísso , dificilmente teremos uma munícipalizacáo efi­
caz sem a defín ícáo exaustiva e clara das competen­
cias e responsabilidades das tres esferas de governo. 

No plano político-institucional, o poder estadual 
parece encontrar-se "ensanduichado" entre os recur­
sos financeiros do poder central e os níveis de inde ­
pendencia do poder local, obtidos, em parte, pela sua 
capacidade de arrecadacáo. Para minimizaras dispari­
dades regionais graves e o uso político dos recursos, é 
preciso acrescentar ao papel normativo do governo 
federal alguns critérios redistributivos. No nível dos 
governos estadual e municipal, é necessário definir 
mecanismos de trans ícáo, reservando ao Estado o 
exercício de algumas atividades permanentes, que ga­
rantam o aprimoramento da acáo e um diagnóstico 
atualizado das reais necessidades, para além das reali ­
dades locais isoladas. 

No plano administrativo, o processo de descentra­
lízacáo e repasse de competencias e atríbuic óes deve 
ser gradativo e flexível, capaz de incorporar as especi­
ficidades locais. Há um sern-número de ac óes sociais 
ocorrendo nos municípios, sob a batuta financeira e 
organizacional do Estado. Os programas de apoio afa­
mília , as creches conveniadas e os programas de am­
paro aos portadores de deficiencia sao, entre outros, 
exemplos de ac óes implementadas com o concurso 
de estruturas regionalizadas dos órgá os estaduais, 
bem como com recursos financeiros e humanos da­
quela esfera de governo. O repasse de ac óes sociais 
de um nivel a outro exige a capacítacáo progressiva 
das esferas locais e regionais , com andamento e crit é­
rios ditados por suas especificidades. 

No plano economico-financeiro é necessário defi­
nir procedimentos, mecanismos e fluxos de repasse 
de recursos e estabelecimento de convenios de coo­
perac áo, Além disso, é absolutamente prioritário defi­
nir critérios redistributivos que balizem os repasses e 
priorizem as acóes, tanto no nível do governo federal , 
quanto dos governos estaduais, de modo a garantir o 
acesso democrático aos recursos e o atendimento aos 
pólos mais necessitados. Finalmente, mas nao menos 
importante, é imperioso regulamentar a captacáo e 
administracáo dos recursos constitutivos dos fundos 
vinculados aos Conselhos de Direito. 

O segundo 'conjunto de quest óes refere-se a ex­
pansáo dos direitos das críancas e adolescentes . 
Quanro aos institutos disciplinadores do trabalho dos 
menores de 14 anos, é conveniente contrapor alterna­
tivas adequadas ao "náo-trabalho" , É conhecida a 
contribuicáo dos filhos-criancas para o orcarnento fa­
miliar e a sobrevívénc ía da família . Por outro lado, 
ninguém desconhece a situacáo de exploracáo ex is­

teme nas condic óes de "trabalho" (anterior ao Estatu­
to?) destas enancas. Também nao ignoramos que 
grande contingente de enancas que trabalhava em 
condic óes irregulares (carregadores, entregadores, 
mensageiros, guardadores etc.) sem docurnentacáo 
profissional e sem garantias trabalhistas foi "desem­
pregado" com o advento do Estatuto, sem que lhe te­
nha sido oferecida alguma alternativa adequada de 
"náo-trabalho" como: educacáo (com alímentac áo e 
bolsa); estágios para aprendizagem e forrnac áo técni­
co-profissional: lares com suas famílias biológicas ou 
com famílias substitutas. Quem vai impedir que con­
quistas de direitos se transformem em punic áo e sofri­
mento? O que significa garantir o cumprimento da lei , 
neste caso específico? Significa também criar e am­
pliar condícóes de vida adequadas aos demais direi­
tos essenciais das enancas e adolescentes? 

O direito ao convivio familiar e comunitario, bem 
como o fato de enfatizar o crescimento em meio aber­
ro, em detrimento do tratamento institucionalizado, 
poderá gerar dificuldades para a assimilacáo de crian­
cas e jovens em situacáo de ínfracáo nos municípios 
pequenos. É muito importante formular alternativas 
que garantam a recuperacáo, sem ferir os direitos. A 
existencia de um vácuo de diretrizes e orientacáo nes­
taárea nao pode se prolongar. 

O terceiro núcleo vulnerável refere-se ao estabele­
cimento de mecanismos de aualiacao, acompanba­
mento e controle das acóes sociais voltadas para a po­
pulacáo infanto-juvenil. A part ícípacáo da sociedade, 
embora signifique um avance em direcáo adernocra­
tízacáo, e mesmo sendo condicáo necessária , nao é 
cond ícáo suficiente para o acompanhamento e ava ­
Iíacáo da política social voltada para a infancia e ado­
lescencia. É preciso adequar e agilizar as estruturas 
municipais para o trabalho de diagnóstico, acompa­
nhamento,	 atualizacáo da informacáo, aval íacáo e 
proposicáo de novas acóes e/ou aprimoramento das 
existentes. 

Na distancia e no tempo existentes entre a lel - con­
qui sta - e a realidade aviltante, quase tudo está por ser 
feito . Nossas criancas e nossos jovens ainda estao em si­
tuacáo de modesto e tímido desenvolvimento humano. 

4. Arnontanha eapedra:
 
os limites estruturais da
 
política social brasileira
 

s rnudancas no marco legal e instítucio­,! nal em que se enquadra o tratamento 
•	 das quest óes relativas apopulacáo in­

famo-juvenil , antes descritas , fazem 
parte de um processo mais amplo deI ~ questionarnento do sistema brasileiro 

de protecáo social que foi ganhando forca a medida 
que a luta pela redernocratizacáo se consolidava. 

Em quase todas as áreas significativas da política 
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social desenvolvida pelo regime autoritário, tao logo 
foi possível a discussáo pública e a organízacáo dos 
interesses populares envolvidos nessa política, ocor­
reu tal crítica. Isso, na verdade, foi sendo cada vez 
rnais urgente em virtude das múltiplas e recorrentes 
crises que afetarum todas as políticas governamentais 
de protecáo e desenvolvimento social. 

Assim, em meados da década de 80, constituiu-se 
urna vasta agenda de questóes envolvendo as políticas 
de educacáo, saúde, habitacáo e saneamento básico, 
prevídéncía social, seguranca e justica, allmentacáo e nu­
trícáo, assisténcía social e transportes coletivos urbanos. 

.Já o governo Sarney, no início de seu mandato, 
pelo menos, se viu forcado - ou mesmo motivado­
a enfrentar essa importante agenda. As Comissóes de 
Reforma, os Planos de Prioridades Sociais e as Acóes 
de Emergencia deram substancia a essas iniciativas ­
fracassadas em sua maioria. A pressáo popular e o aci­
cate da crise generalizada terrninararn por desaguar na 
Constituinte, onde, de urna forma ou de outra, para o 
bem ou para o mal, os temas foram tratados e impor­
tantes ganhos legais e simbólicos - alguns claramen­
te controvertidos - foram obtidos. 

Contudo, a renitencia e o agrava mento da crise 
económica, política e administrativa tém impedido 
que as críticas, as solucóes alternativas e os ganhos le­
gais e simbólicos se traduzam em resultados efetlvos, 
Por isso, as questóes da política social brasileira contí­
nuam na ordem do día. 

Para terminar este capítulo, procuraremos exami­
nar as principais características do sistema de protecño 
social herdado do regime autoritário e discutir seus di­
lemas mais agudos. Em seguida, procuraremos locali­
zar a dramática situacáo das enancas e dos jovens nes­
se contexto e as perspectivas que se descortinam. Para 
concluir, chamarernosji aren~ao para um ponto a nos­
so ver crucial: a ques\ao)dos limites estruturais do sis­
tema brasileiro de protecáo social", 

A expansáo das políticas de 
protecáo social: cara, 
fragmentada, discriminatória, 
ineficiente e ineficaz 

Seria um equívoco grosseiro inferir, a partir dos in­
dicadores de qualídade do desenvolvírnento social 
brasileiro, que nao tenha havido expansáo significati­
va nas políticas de governo voltadas para o desenvol­

19. A bibliografía sobre o sistema hrasileiro de protecüo - o cha­
ruado "Estado de mal-estar brasileiro" - cresceu bastame nos últi­
mos del anos. desde os trabalhos píoneiros de W:mderler G. dos 
Santos (Ctdadanta efusticale de James Malloy sobre a Prevídéncía 
Social. CilO, entre 1ll1lilOS OlUroS. os rclalórios do Banco i\'llIndi<11. os 
rcl:llórios do Núdeo de ESlUdos de Polílicas Públic:ls da UNICAMP 
e o.~ estudos específicos do UNICEF. do I'NUD. do Seade e do IBGE. 
para fkar nos documentos de caráler mais gerdl. Vários autores lem 
se dedicado aos múltiplos aspeclos do lema. O resumo que aqui 
apresentamos repousa. como nao poderia dcix:lr de ser. nesse am­
plo malerial. I.imila~óes de tempo impedem referencias mais preci­
sas e cuidadosas sobre cada estudo em panicular. 

vimento e a protecáo social. Ao contrário, todas as 
análises apontam na direcáo de um aumento significa­
tivo na complexidade e no tarnanho da máquina go­
vernamental voltada para essa área, na expansáo da 
cobertura dos diversos programas (corn excecóes, 
dignas de nota, na área de seguro-desemprego, de 
educacáo do segundo grau e de ensino profissionali­
zante, onde os ganhos foram modestos) e no volume 
do gasto governarnental como percentagem do PIB. 

Quanto ao tarnanho e ii cornplexidade da máquina 
governamental, é suficiente lernbrar as reformas em­
preendidas no campo da seguridade social e a multi­
plicacáo de programas na área da habuacáo, da ali­
rnentacáo e da nutricáo, levadas a cabo pelo regime 
militar, por um lado, e o expressivo aumento do ern­
prego nas atividades de administracño pública e ativi­
dades sociais, entre 1960 e 1990, por outro, para se ter 
urna idéia da expansáo ocorrída", 

Quanto ii cobertura das políticas mencione-se, en­
tre outras: 

• a quase uníversalizacáo - do ponto de vista do 
direito abstrato ao acesso - da cobertura previdenci­
ária e-da atencáo el saúde e que se refletern na expun­
sao no número de segurados do INPS, no crescimento 
no número de beneficios pagos pela Previdéncia Soci­
al e na expansáo das consultas e ínternacóes médicas, 
ainda que sob a forma de convenios com a medicina 
privada (Faria, 1989); 

• o crescirnento da matrícula no ensino de 1º grau 
e no ensino superior, muito embora com predominio 
do ensino privado e pago; e os números relativos ii 
merenda escolar. 

Quanto ao gasto público, mencionern-se apenas as 
estimativas realizadas por estudo do Banco Mundial 
Ctbe \flor/d Bank, 1987) : no Brasil, chegou-se a gastar 
perto de 18% do PIB com programas de desenvolví­
mento e protecño social. Essa cifra - ernbora sujeita a 
alguma controversia - coloca o Brasil no grupo dos 
países em desenvolvimento que realiza esforco rnais 
elevado de gasto social. 

Por tudo isso, repete-se aqui o rnesrno enigma exa­
minado na primeira secño. esse grande esforco nao se 
traduz, de forma adequada, cm benefícios para a po­
pulacüo mais pobre. Na crítica política e na literatura 
especializada já foram apontadas. em boa medida, as 
razóes responsáveis por essa sítuacáo. 

Em primeiro lugar. o nivel do gasto social per 
capita, considerado o tarnanho do PlB e da populucáo 
brasileira, ainda muito pequeno: enquanto o gasto é 

social brasileiro per capita mal alcancava 500 dólares 
anuais, nos países desenvolvidos essa cifra alcanca 
entre 3.000 e 4.000 dólares per capita anuais ". 

20. Já ahusamos da paciencia e da boa vontade do leitor, sohrecar­
regando este texto com dados. tahclas. gráficos e equacóes. Nesta 
última parte. sacnfícaremos :1 riqueza da inforrnacño factual em he­
neficio da simplicidadc. d:lre7.a e hrevidade de um leXloque já eslá 
se lomando longo. 
21. Na \'ere/ade. esses dadlls s:io inlcir:lmenle indicali\'os de ordens 
de J:r:lI1deza. For:\InC:I Iculados a panir das inrorma~'óes sobre o I'IB 
e o 1'1 H /Jer Cl//Jila de alguns países fornecidas pelo relalÍlrio do 
I'NUD e as estimativas de gaslo social apresenladas pelo relatório 
do Banco Mundial. j:í mencionado. Nao se errJrá. conludo. ao esti­
mar que o gasto social perca/Jila nos países desenvolvidos e, na me:­
dia. enlre cinco e dez \'ezes maior que o brasilciro. 
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Contudo, além de metodologicamente problemáti­
ca, essa razáo está longe de ser suficiente para expli­
car o enigma. Países com gasto social per capita infe­
rior ou igual ao brasileiro, como o Chile, o México e a 
Coréia, apresentam, como vimos, resultados bem 
mais favoráveis. 

Um segundo conjunto de fatores relacionados ao 
padrdo de política social que terminou por prevalecer 
no Brasil é responsável por parte importante dos re­
sultados ínsatisfatórios que caracterizarn as acóes go­
vernamentais na área social. 

Herdeira de um esquema de seguridade social cor­
porativo e discriminatório e de urna política de assis­
téncia social tributária do c1ientelismo e do populis­
mo, a política social que se desenvolveu durante o re­
gime autoritário adotou e desenvolveu um arcabouco 
financeiro, administrativo e institucional que contri­
bui, poderosamente, para sua ineficácia e para sua fal­
ta de efetividade. 

Urna parte significativa dos recursos que sustentam 
a política social brasileira resulta de contríbuícóes as­
sociadas diretamente ou indiretarnente - vía preces 
- a massa de salários e constituí, na verdade, formas 
variadas de seguridade social, onde urna parcela dos 
contribuintes sustenta outra parcela na expectativa de, 
com isso, adquirir um direito. 

O caso típico - e central, porque responsável por 
importante fatia do gasto social- é o da Previdéncia 
Social: os trabalhadores contribuem com urna parce­
la de seu salário, os ernpresários com urna parcela 
proporcional a massa de salários paga por seu em­
preendimento e o Tesouro Federal com outra (na 
prátíca, de importancia decrescente), Nesse esque­
ma, o grande responsável pelo financiamento do sis­
tema é a pessoa adulta, em idade ativa, saclia e em­
pregada, quer diretamente como trabalhador, quer 
indiretarnente como consumidor. Dele se beneficiam, 
teóricamente, esse rnesmo trabalhador e seus depen­
dentes - nas eventualidades asseguradas pelo seu 
contrato de seguro. 

Sem entrar nos detalhes técnicos, essa modalidade 
de financiamento, nas condicóes prevalecentes no 
Brasil ao longo dos últimos vinte ou trinta anos, se per­
mitiu a expansáo continua do sistema, gerou também 
efeitos perversos e urna estrutura de financiarnento 
potencialmente crítica. 

Entre os primeiros salient.un-se, por um lado, os 
efeítos negativos sobre o emprego, na medida em que 
favorece, em termos relativos, as atividades intensivas 
em capital em detrimento das atividades trabalho-in­
tensivas, por aumentar o custo indireto da máo-de­
obra; por outro lado, o incentivo que oferece para in­
corporar novos segmentos de trabalhadores ativos 
como forma de resolver problemas periódicos de f1u­
xo de caixa. 

O segundo aspecto, o da propensao estrutural el cri­
se cíclica, relaciona-se, por um lado, ao desencontro 
entre receita e despesa nos diferentes momentos do 
ciclo: na fase de queda, aumentam as necessidades fi­
nanceiras para fazer face ao crescimento da demanda 
por benefícios, precisamente no momento em que di­
minuem as receitas pela contracáo da atividade eco­
nómica; por outro, ao crescente desequilíbrio - em 
condicóes de ganhos reduzidos de produtividade e da 
persistencia de baixos salários - entre contribuintes 

ativos e beneficiários, resultante do envelhecimento 
da populacáo. 

A dinámica das políticas sociais sujeitas a essa lógi­
ca foi, quase seru excecáo, a crescente amplíacáo da 
cobertura, quer por razóes relacionadas :l solucño dos 
problemas contingentes de f1uxo de caixa, quer por 
razóes relacionadas a pressáo corporativa ou popular, 
quer, sobretudo, por razóes ligadas as necessidades 
de buscar legitimacáo política através da criacáo de 
novas clientelas. Dados os constrangimentos financei­
ros do sistema, esses espasmos de expansáo forarn se­
guidos, quase sempre também, pela deterioracáo dos 
servicos ou dos benefícios, pela manípulacáo c1iente­
lística de recursos escassos e pela piora nos salários 
dos profissionais responsáveis pela prestacáo do ser­
vico ou do benefício. 

Noutra modalidade de financiamento, como por 
exemplo a adorada pelo SFH/BNH, ern que se procu­
rou manter o retorno do investimento - embora os 
fundos tambérn dependessem, em alguma medida, da 
massa de salários via FGTS e Cadernetas de Poupanca 
-, os problemas, ernbora de outra natureza, tende­
ram a se agravar. Nessa modalidade, o custo de incor­
porar-se passou a ser o calcanhar de Aquiles do siste­
ma: essa modalidade de programa, feítas as contas, 
nunca conseguiu oferecer, em larga escala, seus bene­
ficios para a populacáo mais pobre. E, dinamicamen­
te, mesmo os segmentos empobrecidos das c1asses 
médias se viram em dífículdades para honrar os com­
promissos assumidos com o Sistema, que, aos poucos, 
foi se tornando inviável e praticamente faliu. 

Em resumo, as modalidades prevalecentes de fi­
nanciamento da política social dificultaram - e aínda 
dificultarn - que se evite, por um ladu, o Cila da co­
bertura ampla para um servico ruim (como na área da 
previdéncia social, da educacáo ou da saúde) ou, por 
outro, o Caríbdis do financiamento adequado com 
acesso difícil (como na área eh! habitacáo e do sanea­
mento básico). A populacüo pobre, no período, ficou 
espremida entre esses dois tormentos. 

Do ponto ele vista administrativo, a centralizacüo 
burocrática dos servícos e dos recursos nas rnáos do 
Governo Federal (ou nas milos de governos estaduais, 
em sua maioria precários, fracos e dependentes do 
primeiro) constituiu a característica mais mareante do 
sistema brasileiro de protecáo social, pelo menos até 
meados da década de 80. 

Protegida do controle público e democrático, essa 
centralízacáo permitiu que a gestao dos recursos ­
especialmente aqueles que envolviam transferencias 
negociadas entre os vários níveis de governo - se fí­
zesse de forma opaca e com base na troca de favores 
e no tráfico de influencias. Permitiu, tambérn, que se 
constítuíssem grandes burocracias estatais que passa­
ram ~I engolír parcela importante dos recursos nas ati­
vidades-meio: muitas vezes, apenas urna parte muito 
pouco significativa dos recursos gastos chegava ao be­
neficiário final. 

Além disso, atravessadas de fío a pavio por podero­
sos interesses privados, e protegidas pela falta de con­
trole público. constítuíram-se em torno dessas máqui­
nas governamentais verdadeiros "quadriláteros de fer­
ro" - formados pelos que detinham o controle buro­
crático, os representantes dos interesses empresariais 
privados aí envolvidos, os políticos fisiológicos e par­
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celas da clientela-alvo -, delimitando um terreno fér­
til para o desperdício, o empreguismo, a negociara e a 
corrupcáo, em grande e em pequena escala. 

Tudo isso, finalmente, tornou estruturalmente difí­
cil - com urna ou outra excecáo notável - a conso­
lidacáo de urna burocracia estatal impregnada de espí­
rito público e portadora do "ethos" burocrático descri­
to no tipo ideal weberiano. Na verdade, nos órgáos ele 
prestacáo de servícos públicos, disseminou-se o 
"ethos" patrimonialista, generalízou-se o trata mento 
indolente, áspero ou incompetente dado ao usuário 
desses servicos e se ímpós o que passou a ser conhe­
cido, jocosa e tristemente, como o império da "leí de 
Gerson". 

Finalmente, a oferta de servicos de desenvolvimento 
e protecáo social pelo setor privado com subsídio pú­
blico, por um lado, e o padrño regressito do gasto so­
cial, por outro, caracterizaram a dimensáo institucional 
da política social brasileira no passado recente. 

Apesar da retórica conservadora e neoliberal, os ínte­
resses particularístas do setor privado estiveram - e ain­
da estáo - estratégica e perversamente imbricados na 
deflnicáo e na operacáo dos programas govemamentais 
da área social como, de resto, nas demais áreas de atua­
~ao do Estado. Esses interesses foram variados (agríco­
las, industriais, comerciais, financeiros e até mesmo das 
corporacóes profíssíonais) e, as vezes, conflítantes 
(como os vários interesses privados em choque na esfe­
ra da educacáo de 2fJ grau). Suas formas de irnbricacáo 
foram diferentes, de profundidade e centralidade variá­
vel (como os empreiteiros da construcáo civil, na políti­
ca habitacional, e os empresários da indústria do livro 
didático, na política educacional). Aparecem ora como 
fomecedores de insumos (como a indústria de alimen­
tos industrializados na área de nutricáo e merenda esco­
lar), ora como executores de servícos (as empresas de 
seguro médico e os hospitais privados), ou de obras (os 
empreiteiros de obras públicas em escala grande, média 
ou pequena), ora como beneficiários de subsídios dire­
tos ou indiretos ou de crédito govemamental (como as 
empresas de transporte coletivo urbano). 

O que tem sido inegável é a participacáo desses inte­
resses na definicáo da natureza dos ínvestírnentos, nos 
rumos e na operacáo da política social, por um lado e, 
por outro, alguns efeitos negativos - do ponto de vista 
da eficácia e efetividade - dessa influencia: dístorcño 
do gasto entre investimento e custeio (na política educa­
cional); prioridades discutíveis e efeitos perversos 
(como no impacto imobiliário e fundiário da política ha­
bitacional); tecnificacáo e utílízacáo má e desproporcio­
nada de equipamentos (como na área de saúde). 

A área de saúde é ilustrativa dessas dístorcóes. Como 
mostram inúmeros estudos, a política social nesse setor, 
atravessada por urna teia de interesses particularistas, 
produziu um padráo de atendimento que privilegia a 
medicina curativa em detrimento da medicina preventi­
va, que eleva os custos dos servicos por sua elevada ­
e inadequada - tecnífícacáo, que amplia o uso sem 
critérios dos medicamentos e que favorece a hospirali­
zacáo nem sempre necessária. Emblemático de rudo ís­
so foi, por exemplo, a proliferacáo do parto através de 
cesarianas, o que proporcionou ao Brasilum outro des­
tacado e triste lugar entre as na~6es do mundo. A partir 
desse quadro, os ainda elevados índices de mortalida­
de infantil perdem parte de seu caráter enigmático. 

Mas é /10 caráter regressioo do gasto socialque resi­
de parte ponderável das razóes do enigma da política 
social brasileira. 

Embora dificil de avaliar corn a precisáo desejável e 
sendo variável de um setor para outro, nao parece ha­
ver rnuita dúvida quanto a regressividade da maioria 
dos benefícios e dos servícos proporcionados pela po­
lítica social brasileira, aliada amá distribuicáo dos re­
cursos entre diferentes populacóes igualmente caren­
tes. Tres exemplos ilustram essa característica geral do 
padrño brasileiro de política social. 

A política habitacional do sistema SFH/BNH constitui 
o exemplo mais claro - e, até certo ponto, escandaloso 
- do caráter regressivo do gasto social. Grosso modo, 
ernbora ancorado nos recursos do Fundo de Garantía 
por Tempo de Servico e das Cadernetas de Poupanca, 
esse programa nunca beneficiou os segmentos da popu­
lacáo com renda inferior a cinco salários-mínimos, Be­
neficíou, na verdade, alérn dos interesses imobiliários e 
da construcáo civil imbricados na política, os segmentos 
de classe média e, em especial, da classe média alta. 

Na área previdenciária" dois aspectos mostrarn o ca­
ráter relativamente pouco redistributivo da política. 

Por um lado, a íncorporacáo tardia dos trabalhadores 
rurais e dos trabalhadores urbanos do setor informal ao 
sistema e a desigualdade - nao redístributiva - qualita­
tiva e quantitativa existente entre os beneficios assegura­
dos aos trabalhadores rurais e os trabalhadores urbanos. 

Por outro lado, o emaranhado complexo de apo­
sentadorias diferenciais onde se destacarn, por seu ca­
ráter regressivo, a aposentadoria por tempo de servico 
e várias aposentadorias especiais. Essas aposentado­
rias que beneficiarn um número menor de assalaria­
dos, em gerul melhor situados no mercado de trabalho, 
consomem urna parte mio desprezível do gasto social: 
basta dizer que as aposentadorias por tempo de serví­
co no sistema INPS, em 1988, tiverarn o valor rnédio de 
2,91 salários-minimos, enquanto as aposentadorías 
por velhice - que beneficiam a imensa rnassa dos tra­
balhadores - atingíram, no mesmo ano, o valor rné­
dio de 0,74 salário-mínimo! (Avelino, 1991, p. 43.) 

O terceiro exemplo situa-se na área da política de 
educacáo e se relaciona adistribuicáo do gasto entre os 
diferentes graus do ensino público e gratuito. A exigüi­
dade dos recursos voltados para o financiamento do 
ensino público de 2fJ grau constitui, para nós, indicador 
inquestionável do caráter regressivo do gasto. A gratui­
dade do ensino universitário para as camadas de elite é 
outro indicador significativo de regressividade". 

22. Referimo-nos, aquí. como de resto no conjunto dessa sccao, a 
política social alllesdas rnudancas proporcionadas pela nova Cuns­
tiluiCau. Muitas das características aquí apontadas, contudo, ainda 
prevalecem, quer ern virtude de nao ter havido alteracño de fundo 
no pad nüo da política (a descentrallzacáo e a municipallzacáo cons­
tituern urna das excecóes importantes). quer cm decorréncía da len­
tidño cm t ....msformar as díretrízes constitucionais cm principios le­
gaís e institucionais operativos quer, finalmente. pelo fato das alte­
raróes constítucionais terern agravado os problemas. 
23. Mals díscutível, mas nem por isso menos importante, é a distribuí­
cño do gasto cm educacáo entre o )0 e o 30 graus do ensino público. 
onde a desproporcáo, em detrimento do ensino de )0 grau, é flagran­
te e enorme, As dlfercnrus de custo e de composícáo das atividades 
(ensino, extensáo e pesquisa), por urn lado. e a essencialidade da ati­
\'idade universitária de carátcr público para o futuro do país, por ou­
tro, rccomendam rcflexao ponderada t: cuidadosa (desse ponto de 
vista, a ilusáo neoliher:tl da privati7.a~ao da univcrsidade pliblica nao 
passa de rematad:1 insensatez). 
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Recente avalíacáo técnica de natureza qualitativa 
ilumina um outro aspecto do impacto diferencial da 
política social. Comparando a proporcáo do gasto vol­
tado para diferentes segmentos da populacáo, dife­
renciada por idade e sexo, com a partícípacáo desses 
segmentos no conjunto da populacáo do país, esse es­
tudo mostra que a populacáo feminina é melhor aqui­
nhoada que a populacáo masculina (pelo víés mater­
no-infantil, certamente correto, da política de saúde); 
que a populacáo de mais de 60 anos, em primeiro lu­
gar, e a populacáo de menos de 4 anos de idade, em 
segundo lugar, sao melhor contempladas que a popu­
lacáo jovem - especialmente a populacáo de 11 a 17 
anos (pelos efeitos cumulativos do viés materno-in­
fantil, da precariedade do ensino público de 211grau e 
do peso dos gastos com a previdéncia social) - e, es­
pecialmente, que a populacáo adulta em idade atíva, 
A essa última cabe, quase que táo-somenre, pagar a fa­
tura do gasto. 

Essas informacoes acentuam a precariedade e a 
uulnerabilidade de um segmento estratégico da popu­
lacáo brasileira, objeto dos estudos reunidos neste li­
uro. a poputacáo adolescente e jooem. 

Os exemplos poderiam multiplicar-se para dar tes­
temunho da regressivldade do gasto. O resultado lí­
quido, entretanto, parece ter sido, até aqui, um só: os 
segmentos mais empobrecidos da populacáo pouco 
se beneficiaram dos resultados da complexa, cara, ine­
ficaz e pouco efetiva política social brasileira. 

Se esse padráo de política persistir por mais algum 
tempo e, especialmente, se ele persistir em conjuga­
~ii.o com a inércia recessiva, só se pode ser pessimista 
quanto as perspectivas que se abrem para as enancas 
e jovens brasileíros, particularmente para os mais po­
bres. Nesse quadro, a esperanca de modernidade é, 
para eles, urna remota quimera... 

Por razóes de ordem moral, por razóes de caráter 
estratégico ligadas ao nosso destino como nacáo so­
berana e até mesmo por comezinhas razóes de ordem 
instrumental e económica, a necessidade de um salto 
qualitativo no padráo de política social se impóe. 

Os dilemas da política social 
brasileira 

Nao é fácilencontrar as solucóes para esse imenso de­
safio. Tampouco é desejável a forrnulacáo de propostas 
miraculosas e salvacionistas. Estamos convencidos de 
que a profundidade das questóes, o tarnanho da fatura, 
o antagonismo dos dilemas e a agudeza dos conflitos en­
volvidos exigem responsabilidade, díscussáo pública e, 
por isso, o fortalecimento das ínstítuicóes democráticas. 

Contribuindo para essa díscussáo, parece-nos in­
dispensável chamar a atencáo para dois pontos que o 
exame crítico da política social brasileira ressalta. 

Dados o atraso acumulado e o tamanho da dívida, 
parece-nos i1usório imaginar que os mecanismos de 
mercado sejam capazes de realizar as profundas trans­
formacóes que sao requeridas. A privatízacño dos ser­
vices públicos essencíais, nesse sentido, dificilmente 
poderá incorporar os setores hoje negligenciados. 

Além disso, a experiencia recessiva da década de 
80 tem deixado urna importante lícáo, Apesar de sua 
ineficácia, de sua falta de efetividade e de suas distor­
~oes, o sistema brasileiro de política social oferece 
uma rede - precária e de malhas muito grandes - de 
protecáo para alguns segmentos importantes da po­
pulacáo, Os indicadores sociais, na década de 80, re­
gistraram algumas modestas melhorias, apesar da cri­
se. Isso significa que se a situacáo é ruim com essa 
rede, rnuito pior teria sido, e será, sern eJa. 

Por outro lado, como mostram os avances no trata­
mento da questáo de enancas e jovens, o envolvimen­
to de organízacóes náo-governarnentais sem fins lu­
crativos no controle e na prestacáo de servicos de in­
teresse público oferece um rico potencial transforma­
dor. Mas, aqui também, é preciso nao tomar a nuvem 
por Juno. A presenca do setor público continua indis­
pensável. Existe um risco muito grande de que esse 
potencial se converta em ideologia e consagre formas 
redivivas e ultrapassadas de neofilantropismo. Parece 
inaceitável conjugar, numa concepcao de política ­
como fazern o FMIe o Banco Mundial-, o porrete da 
recessáo com o sopro do assistencialismo. 

Entendemos que urna efe tiva transforrnacáo da po­
lítica social brasileira, tarefa de longo alcance e de lon­
go prazo, passa necessariamente pelo enfrentamento 
de algumas questóes cruciais. 

É preciso crescer; para superar o limite de urna ren­
da per capita muito baíxa, desprivatizar os servicos 
governamentais, para torná-los, efetivamente, servi­
cos públicos, redistribuir servicos e beneficios, para 
mudar o caráter regressivo da política social; priorizar 
os esforcos, para poder enfrentá-los num contexto de 
escassez crónica de recursos; democratizar o acesso, 
para incorporar vastos setores até agora excluídos e 
universalizar o acesso, com realismo e parcimónia, 
para que a consagracáo meramente simbólica de di­
reitos, sem contrapartida nas possibilidades materíaís, 
nao termine por gerar o efeito perverso do favoritismo 
e do clientelismo. É essa, parece-nos, a agenda das 
questóes que resulta de um exame crítico da política 
social brasileira e que deve ser discutida pelo conjun­
to das forcas interessadas em promover a democracia 
e a justica, 

Os limites estruturais 
da política social 

O exame do desempenho da política social brasi­
leira nos últimos trinta anos e dos dilemas que a aco­
metem deixa, ainda, urna importante licáo. 

Sao os trabalhadores atívos os responsáveis, em 
última instancia, pela conta das políticas sociais e, 
para eles, o emprego constitui a protecáo mais estra­
tégica. No futuro próximo, como se sabe, na popula­
~ao entre 15 e 64 anos deverá crescer a urna taxa 
anual relativamente elevada (...), em torno de 2,1% 
ao ano" (Carvalho & Martine, 1988, p.14). Proporcio­
nar emprego estável e produtivo para esse contin­
gente constitui condícáo necessária, embora nao su­
ficiente, para urna adequada política social. O pro­
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blema do emprego é um dos limites estruturais para 
qualquer política social. 

No quadro das transforrnacóes tecnológicas em 
curso, isso é particularmente relevante para orientar a 
política social para enancas e jovens, conferindo prio­
ridade as políticas educacionais e de capacitacáo pro­
fissional. 

Outro limite estrutural é imposto pela distribuic áo 
da renda. Com a atual distribuicáo de renda - deter­
minada pela fatia relativa do trabalho e do capital, no 
mercado - nao há política social que resista . 

Isso é patente nas regióes mais desenvolvidas do 
país, dotadas de servícos públicos de razoável quali­
dade, como no Estado de Sao Paulo. Mesmo senda 
possível, por exemplo, incorporar o conjunto das 
enancas de 7 a 14 anos ao sistema educacional, rnuito 
rapidamente a iníqua distribuícáo de renda cobra a 
seu preco: as enancas pobres, ao atingir a idade de 10 
ou 11 anos, sao forcadas a abandonar a escola, bus­
cando inserir-se num mercado de trabalho iricerto e 
duvidoso, para socorrer os combatidos orcarnentos 
domésticos. Muitos deles, como vimos, apanhados no 
contra-pe pelas oscílacóes do mercado de trabalho, ja­
mais voltam a escola e váo engrossar as fileiras do vas­
to contingente de trabalhadores de baixa qual íficac áo 
e reduzida produtividade. E, assim, completa-se o cír­
culo de ferro ... 

Sem que esses limites sejam ultrapassados , esperar 
que das políticas sociais, e apenas delas, resulte urna 
situacáo satisfatória de bern-estar social, é como espe­
rar Godot. 

Na verdade, e para terminar, se pensarmos a políti­
ca social cometendo o equívoco de querer encobrir os 
efeitos nefastos da falta de emprego e da iniqüidade 
da má distribuícáo da renda direta entre Capital e Tra­
balho estaremos condenando-a - como Sísifo, que 
teve a pretensáo de enganar a Tanatos, o deus da mor­
te, e a Hades, o rei das sombras - a um eterno casti­
go: em váo ela terá como tarefa alear a pedra ao cume 
da montanha, pois, ao fim de cada dia, a política social 
esmorecerá sob o peso da missáo e terá, na rnanhá se­
guinte, que recornecar tudo de novo. 
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